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ProcessO de "Impeachment" contra o Presiclente da RepOblica

(Art. 52, Inclso I da ConstItU1CO)

1. 0 Exmo. Sr. Presidente da Repi1ica, entre as

alegacôeS finais de sua defesa, sustenta a suspeição do Exmo.

Sr. Senador DIVALDO SURUAGY, "in verbis" (f is. 1.804, itens 86

e 87):

"86. Em relacaO ao ilustre Senador DIVALDO SURUACY, inlaigo

not&rlo e declaradO do denunctadO, a defesa esti segura de que

S. Exa. reconhecera, espontafleameflte, a suspeico para partictpar

do JulgalnentO.

87. Espera-Se, pots, seJau reconbecidas a tnccpatibt11dade

em re1aco aos tiustres senadores constantes do item 80 da presen

te defesa, e a suspeigiO
 dos ei.inentes parlai.efitares apontados

nos itens 82, 83, 84, 85 e

2. A respeito de tal argüição deliberei a f is.

2.215, item 3:

"11. No que concerne so Senador apontado, co.o ini.igo, a

fis. 1.804, item 86, deteruino que S. Exa. seja ouvido sobre tal

argflico, antes do julgamento ea F1enrio, previsto no art. 55 da

Let n2 1.079/50".

3. No dia seguinte, ou seja, a 27.11.1992, o

(	
Senador DIVALDO SURUAGY enviou o "fax" de f is. 2.477,

reproduzido na IIxeroxII de f is. 2.478, "Iii

FEDRAL
'	 CoO Legi&atIv
Oiveros N.°J_
FiL '-I



eONAL

I
SENADO FEDERAL
	

N	 k^,- 
e24221455e	 ESC. SEND S.RY	 502 P01 	27'11'92 15:34

*

SENADO FEDERAL	
(l

)k4	 Mae16, 27 do novemro de 1992.

Excelenttasirno Senhor
Ministro SYDNEY SACHE5
Dign!esimo Prealdente do &'rocesso 3o impeachment do
Presidente Fernando Collor do Mello
Senado Federal
Brasilia - DY

Conwnico a Voasa Excelfincia que sou urn

adver,rio declarado do Presidents Fernando Coll or de Mello.
Entretento, ele quo barn me conhece, graces a urn COnVLVIO po4

tico de mais de daz anos, eabe que jarnais votarei par sue con
danaço caso apresente pr.ov1s incontestes de qua é inocente.

0 meihor testernunhe de zninha	 posiCio
a go as cartas abertas que ajivIeL Co Precidcnto Coiler,	 en

çyesto do ino vd6bado,	 lidas tinbm Ga Trirnuna do senado, a-
lertando-o cia tirupco de iruitoc de soup auxiliar...

TrancØvQ e1qunss t6picos de'wia daises
cartas, reveladores di isenclo de uiau procedimento

.

A imagelTi de urn governo comega a se deteriorar
quando, reconhecidaznente, a posture de urn de
ceus membros incompatival corn a dignidade
qua o cargo exige e o governant, inciatindo
em sianti-lo, peace a absorver a iznag.m dague-
le auxiliar.

'Os principioc cia urn governo estAo •poiados ma
verdade, no juctiça, ma honrades, na comp.të
cia, no austeridade a ma p.r-manente busca do
bem-comun. Isso significa dizer qua urn chafe
do Eatado nEo pods comproneter a f.iço do 02
verne corn a cia absorcSo da perconalidade dee-
viada doe nambros de cue equipe

00 grande conho de todo Chefe de Eatado & con-
quistar o respeito a a estima do povo que go-
verne. Quando, nas encruzilhadas da dificil
ortc do dirigir, sic for obri g i1n a fe,er urna
opc56, deve cacrificar a ostime, para preser-
ver 0 reapeito.'

Aproveito 0 ensejo pare apresentar a Vossa
xc!elncia,meuE protestoc de alta estima e ctmaidereco.

Atanciosaniente	 SNADC 1'.
Pi'c:occic

DIVALDO SUR'GY
Senador

C-- 

/	

04.	 Recebi ambas as pecas ("fax" e "xerox") no dia
30.11-1992.	 SDO FD.FIL

P.ccolo Lecs!ty
Di Verses N	 I Z
Fj 5	-
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E passo hoje a decidir:

1. Não disponho de elernentos para	 considerar

jIkf

como notória a inimizade entre o Exrno. Sr. Presidente da Repü-

blica e o Sr. Senador DIVALDO SURUAGY.

E nos autos näo se deinonstrou que ela	 tenha

sido publicamente declarada.

Por outro lado, 0 Senador, respondendo a argli
cão, admitiu ser adversãrio declarado do Presidente, mas nern

implicita, nern explicitamente, se considerou seu uifljmjgou

Admitiu, mesmo, absolv&-lo se se convencer 	 de

4S
	 sua inocência.

t
Ora, em tais circunstãncias, nao tendo eu ele

mentos para admitir, como notôria, a inimizade entre ambos, nem

tendo sido requeridos ou apresentados outros rneios de prova pa

ra demonstrá-la, negada que foi pelo arg8ido, concluo que a ar

g8iç5o näo deve ser acoihida. Corn isso, nern preciso exarninar se

a inimizade, que exista, de fato, entre adversrios politicos

é motivo suficiente para gerar suspeicäo.

2. Por todas essas razôes e pelo mais que ficou

dito, a esse respeito, pelos denunciantes, a fls. 2.204/2.210,

itens 3 a 5, rejeito a arg1icao de suspeicão do Senador DIVALDO

SURUAGY.

Brasilia, 01 de dez	 ro de 1992.

t r—kI- Y-^ - -
Ministro SYDNEY SANCHES

Presidente do Supremo Tribunal Federal

e do processo de impeachment

(J
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E DO PROCESSO DE
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- processo flQ 12, de 1992 (DIVEBS0S)

Recebi os autos dia 09.11.1992

interposto pelO Dr.

1.	
Tratase de recurs° 

FERNANDO AFFONSO COLWR DE 
MELW, 

repreSeTtta0 par seUS

vogad0S Drs, AntOfl1° Evaristo de lloraes yi]iio e josé

GuiTher	 Viliela, contra 	
da ColfliSSaO EspeC1ahs que,

oS 
autos do process° de impeachment" do ExO. Sr. presideTlte

da Repl3.biiCaI determifloll seU 
p0sseg111t01 

sern a jnquirlcao

do ex_MifliettO da Ecof1011a, Dr. NarCI1'° Marques

Na peticão de interposjcaol 1ega e pleiteia o

2. iflte (f is. 1818/1821, 5
volume):

reCOrrte 0 segti 

• DOS FATOS

ReSPOStS,	
no r 10 dS Pir-

AO apresenter •

1.
t.stJ 0 sr.Nar

te "a" do rito p yed1ITIeflt, o ReCOr1	
IndICGJ C 

-	
_,_*-,-i-•-,
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cI lie Marques Morelrs, que fol Ministro di Econcinle do Coveino Collor duran
te cerce de 01 mo e 4 meses.

2. Expedldo o mandado di lntimaço pare o endereço di
testeaurM, convocendo-s pare o di. 6 di noventro do corrente am, fol cer-

fl
tificado pelo sr. Escriv3o do Processo c.'e entrara em conteto telefOnico
NCI a sri. Maria Luize Moreira, esposa do Sr. Marcillo Marques Moreira , e
gual, pergLrtada sabre o paradeiro do ix-MinistrO, informou ester o masmo
no Europa, participando di Conferêncls do AtikiticO, di onde so diver6 re-

tornar so Brasil no die 17 di noventro.

3. Trite-se, portanto, di testeITn$la ertcntrével en hi

gar certo - pare onde fol dirigida • lntlmaco, e felts a coruicaco tele-
tOnics - mas cpe estave, ocaslonal e teirporarhamente, eusente do pals, em-

bore cam data prevista di regresso.

A. Assinale-se, par relevante, que 0 rol di testenLi-

rtas tol apresentado pale defesa em 26 di outt.tro di 192 (2' feira), quan

do s testera.J'ha eirda se encontrava no pals, di onde scinente ausentou-serU

dl. 28 do referido mês (4' feira).

5. Cientificada en 30 di outubro (6' fee) di •us&tia

teiporri5 di testeliJtla, . defese do Recorrente mteclpou-Se, mesmo antes

do tr1duo previsto no art. *05 do C.P.P, en declarer q. e insistis no inc1rl

ç$o di testentfIe, requerendO • des1aç$O di nova date pars a oitivs.

6. Posteriorinente, a defesm relterOu esse manitestsclo,
•lvitrsndO e possiblildade di a testeni.rta ser ouvide, antes di spresentsc$O

4
dos slegac8es finals di defesa, els gui a cuseçlo proclaiM, cam in3IstktiS

serem sbsolutsmente desvelloses pere s eleborsclO di seu .rr.zoido, as decis-

raçbes 5 virem ser prestedss palo ex-MinIstlO di Econcinhs.

7. Di guelguer for's, di scord) cam 0 cs1endriO pre-

visto pars o tr.1no dos trsbslhoS di Clss$o, a marcaç$0 di nova date Pa-

rs a inq.ilriç$o di teste,utIi nL constituird fator di procrssttflsc$O.

8.
Cam efeito, cam s sul*ncis do dl. 6 (6' liii.), es

tans ercerrsdi a coihelts di prods testena.stil, lnlclsndo-se no dl. 9 ( 2

tel.) 0 
fluxo do prszo di 15 dies, pars s spresentsc$o dos slegaçøes escri

tas di scis.çlo (Porte a, n 13 do rite procedimental). que teruilnanis no

r6ximo dl. 24 de novemtro.

9. Destsrte, se 0 sr. MarcfliO Marques Moreira estsr

di volts so Brasil en 17 di noveIrO, poderis ser ouvido JS no die seuinte,

18, restsr63, ass!., pare a scuslç$O, seis dies pars a teiturs di sun ale-

g.ces, tempo Mis do gui sufichente, en face des reltersdss delsrscOeS do

hlustre sdvogsdo dos deruc1sntes, no seitldo di gui necessits di spenas 48

Pioras psis *presenter se.' trsbslho incriu'init6riO.

:.
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10. Dest.rte, o respelto b let, cue a desIg.çio de no-

va data pars $ .udi,flCiS do teste,TIJtS marcillo Marques *)relrs, am nods s-

trssaris 0 C$lC.)dTlO estsbeleCidO pels CcrdsslO.

DO	 IT0:

11. 0 1,tiortsnte, por6', ê g.* I decislo recorrida vie-

lou S 9ar.ntIa colstituclonal do snplltuie do defeSS, e desatefldeu ate 0

texto do ?rãPr iO Códlgo do Processo Penal, dipla Cl$bOI5d0 jrsnte $ dats

oars do (stsdo NovO, e que ccntéin dispositivOS jriconpatfVeiS C001 tr Estsdo

de DIreIto DemocrtiCO.

V.	
A decislO recorrida pretendeJ errimar-Se no art

do C6d193 do ProcessO Penal, gue reza:

se CS testen$S de delesa n30 foren encontradaS e
o acusedo, dentro de três dies, nbo indicar outras

en slA)stitulciO, proSSeU1r5 nos demais terwS

do processO.

Ass!"), entender$') as eninentes SenadOreS que nbo te n
13. 
do sido encont redo o sr. Marc! ito Marques Morel ra, nbo poder is $ de less in-
sistir no testem.,*a, nem solicitor nova data pars sue inquiricbOm cebelido

tic $6, requerel no triO-C S Sd)StitUlc$O.

14.
Ore, todos qe JS tivenoS ue trato rinino cOm 0 Pro-

cesso Penal, ben sabelKaS que $ hlpótese serbs de marcaçbo de nova data, e 
do

do dliiQêflClS do Intima;$0 de teste')$*$, q.ue se encontraVa. ace-

slonalmente, .usente do local certo de sue res1dnC1S, mas qLR 16 poderis

set encontreda en outre oporttf)ldada.

A expressbO usada no art. 405 do C.P.P - "Se as tes-

tenutleS de deteSe nbo toreir encontradaS 0 - 
sinitic5 testeTIJt85 que nio

poderso ser encontredaS, ou seja, que se encontraren en local incerto e nb

ssbldo. Do conti4r10, qualquer testeli.S8 poderis furtar-Se 
do 

!!r do de-

por, bastandO que se susentaSSe mcxTlentaneameflte do residênciS, por ocesibo 
do

sue procure pelo oticisi de justics.

16. 0 sentido exato do expresSiO "testemunhS nbo encon-

trade" C aquels que todos ccstleceIToS

$ pudanca pare luger iiorsdO, • morte, o desapa!l

cleeflto, etc. (EspinolS FilPio, in OC6digo Anots-

do", As ad., vol. IV, pgs. 226/7).

17.
Destalte, sendo possivel encontrar-Se a testeTU*a

MarcH10 Marques Moreirs, que estar4 en 
sua res16flCi5 corihecido no 'próxlno

di. 17 do corrente, b disposicbo do Comissbo pare ser intimada, ieçe-se,SOb

405

-	 -



4

•/

Novembro de 1992 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secão 11 - ORGAO JUDICIARIO) Quarta-feira 11 1575

pens de lntoler4vel cerceamento de deres., • deslaç10 de nova data pars a
lnquirlco, que poderls ser no dl. 18 de novero, quatro dies antes do t&-
.lno do prazo prevlsto pars a acusec8o .presenter sues •legaçOes.

18.	 A Constltuiclo Federal estabelece 0 pz.zo de cento
e oltenta dies pars a corclus8o do processo de Impeachment, sob pens de ces-
s.r o afastamento do Presidente (art.86, 4 39).

19.	 E Incontroverso que 0 referldo prazo r4o serf esgota

do, antes do julgamento do presente processo, sendo lnaissivel que se s.-

critique o direito di defes., cam holocausto de ums celeridade justiceirs.

Po P4 f.Isr-se en prejuizo p.re 0 os speriores Interesses n.c1onals pois
o ilustre Vice-Presidente, no exercicio di Presidência di Rep6bl1cs, Vol !

leito, jtstamente com o Presidente afastado, tendo antos se comrometido
en caarte, • ctrrir o mesno programe por des el.borado, no cero poli-
tico, social e econOmico, Irdependentemente do pessoo que ocçar a chetia
do Poder Executivo. Entatize-se: sob presidêrtia de ir cu de outro, P4

se governor a partir do programa escoihido pelo eleitorsdo, jd que a trami
taclo de tin processo de Impeachment 6 tina contlngência do sistema denocr-

tico presidencislista, que nbo pode servir di pretexto per. 0 secrlticiodi

,jna garantia inerente so esno sistema democrtico : - 50S litigentes,

processo judicial ou aóninistrstivo e sos acusados en' geral 5*0 assegura-

dos o contr.dItârlO e arçls defese, com os meios e recursos e cia mere-

tes TM (art. 59, LV di ConstituIço Federal).

. 20. Pot Via, tornarwt evidente que nbo pretende pro-
crastiner a conclus8o do presente processo, coirpromete-se a defesa, en de-
sistir do depoimento di testemunha P4arcillo Marques Preira, cso esta

n*o regresse so pals no 	 am.j,clada e do conhecimento di Comis5*o Espe

clal.

21. Relo expostO, è luz do Titulo II di ConstituiçlO

Federal, que cuida dos "Direitos e Carantias Fundamentals", espera-se 0

provirnento do presente recurso, par. 0 efeito di desIgoaço di nova data

pars a lnquiriçO di Marcillo Marques P4relra, testefvn.s*a que pode ser en

contrada em endereçO certo e sabido.

Brasilia, 6 di noveitro di 1992.

p
zt -Svorlsto de roes F
sdv. lnsc. n9 8.410 - CAB-R3

cia
.dv.lnsC. nO 201 - OAB-OF
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c

	 o relatório.

1S

1. Conheço do recurso, em face do que,
conjugadamente, dispóem Os artigos 52, parágrafo dnico, da
Constituiçao Federal, arts. 38 e 73 da Lei no 1.079, de

10.04.1950, arts. 3' e 593, II , do Código de Processo Penal,

art. 48, incisos 8 e 13, do Regimento Interno do Senado

Federal, art. 17, I, "fl", e II, "f", do Regimento Interno da

CAmara dos Deputados, e, ainda, 0 item "a", no 17, do roteiro
anunciado no docuinento constante de f is. 939/945 - 3' Volume

destes autos, mais precisamente a f 1 g . 941, e nota explicativa

n o 06, a fis 945.

2. A douta Defesa, so apresentar o rol de

testemunhas de fi g . 1.135/1.136 (3' volume), nAo Thes declinou

os enderecos.

. Apesar disso, puderam ser localizadas n&o s6

por causa das intimaçôes expedidas e das providências adotadas

pelo Exmo. Sr. Presidente da ComissAo Especial, Senador Elcio

Alvares. mas, tainbém. pelo Sr. Escrivào, Dr. Guido Fans de

Carvaiho (V. fis. 1.316, 1.317, 1.319/1.334, 1.336, 1.389, e
1.394, 4' Volume).

3. Quanta a testeniunha MarcIlio Marques Iloreira, a

intimação foi enviada para seu enderego residencial no Rio de

Janeiro, conforme documentos de f is. 1.319 e anexo (4' Volume).

4. Nesse mesmo dia, 29.10.1992, coma certificado a

fis. 1.336, (4' volume), pelo EscrivAo, Dr. Guido, "as 11:30

-- ----------------- 	 --	 -	 -
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horas, foi feito urn contato telefônico corn a Sra. Maria Luiza

Moreira, esposa do Sr. March10 Marques Moreira, a qual,

perguntada sobre o paradeiro do Sr. ex-Ministro, inforrnou estar

o mesmo na Europa, participando da Conferéncia do AtlAntico, de

onde s6 deve retornar ao Brasil no dia 17 de novembro."

Não informou em.que Pals e menos ainda em que

cidade da Europa, poderia o ex-Ministro ser encontrado.

5. A f is. 1.705, volume 52 o Exmo. Sr. Presidente

da Comissão Especial prestou a esta, ainda, os seguintes

esciarecimentos:

S
.

1

Za reiac5o so Ministro Marcllio, houve notiflc.c$o

por escrito, porgue cuinprirnos a dispositivo da 1.1. A defesa

toi entregue nurna segunda-feira.A imprensa fez urn alarde ruito

granc3e corn os nomes de todos aqueles quo, de urns forms ou de

outra, seriam arrolados a virlam depor aqul. 0 Ministro

March10 viajou numa quarts-feira, quando a Pr.sidência,

juntarnents corn a Relatoria, comecou a manter contato corn as

testemunhas. Pornos informados, na ocasi&o, de que o Minhstro

s6 regressaria no die 17. £ tambérn, ate certo ponto, nAo nos

derarn urn referencial de ender.co do Ministro no exterior.

Palarnos inclusive corn a senhora do Ministro Marchllo,

encarecendo a irnportbncia do seu comparecimento, e cia disse

que 0 Ministro estava atendendo a urns agenda que tinha sido
estabelecida anteriormente e gue ela n3o poderia falar sobre 0

seu	 paradeiro. Pressupostamente, o Minhstro estaria, nurn

domingo, em Madrid. Envidamos esforcos tambCm, seguindo o

roteiro, pars iocallzb-lo em Madrid. N&o o conseguimos.

Depois, toda a assessorla do Presldbncia manteve contato corn a

ex-secretbria do Ministro Marchlio . qua corn ale t.rn ligacôes

do amizade a tambCrn corn o Dr. Greg6rio, que fol seu Chefs d.

Gabinete. Todos des disserarn quo 0 Minhstro n&o tens nenhurn

impedirnento, ma, acontec* quo nZo havia urn referencial preciso

do seu .ndereço. A Oltirna inforrnacbo que chegou C Presidbncia

C qua presumivelmente tie estaria na Itilia. Nb ainda t

detalhei voltamos a nos comunicar corn a resldCncia do Minhstro

March10 a fomos informados de quo a sue senhora estanis

acornpanhando-o nessa viagern; a que somente, talvez, depois do

die 17, terlamos urns idCia concrete di sue presenca no Brasil.

Desses fatos todos, estb urna c.rtidbo bastante

circunstanciada dentro dos autos, encarec.ndo que o Ministzo

nao foi encontrado. Na verdade, foram f.itos .sforcos inüoeros

nesse sentido a demos citncia C defesa, o Dr. Vilela.
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6. No dia 30/10/1992, o nobre Advogado Dr. José
Gui.lher-e Viliela foi lntimado, pessoalmente, de que a
testemunha Max-duo Marques 11oreira nAo fora encontrada, par se
achar em lugar ignorado, na Europa (V. f is. 1.336 e 1.393 - 40
Volume).

7.	 No dia 03.11.1992, o denunciado, por seus
Advogados, desistiu de ouvir outra testemunha nâo encontrada
(Renato Jorge Sax-ti), mas insistiu na inquiriçao de Marcfljo
Marques Moreira, sem dizer onde poderia ser localizado. (f is.
1.509, 40 volume).

10

4

S

8. No dia 05.11.1992, a defesa desistju de mais
duas testemunj-ias (Antonio Carlos Alves dos Santos e Jorge
Bonnhausen), mas ainda uma vez insistju na inquirjcAo de
Max-duo, sempre sem ihe indicar o endereço, fora do Pals (f is.
1.650, 5 0 volume).

9. A Comissão Especial do processo do
"impeachment", apreciando a questAo, que ihe foi submetjda pelo
seu nobre Presidente (f is. 1.650, 5 2 volume), houve par bein,
por maioria de votos, determinar seu prosseguimento, sern a
inquirição de tal testemunha, seja porgue nao foi encontrada,
nem substitulda, seja porque seu eventual retorno pode náo
ocorrer na data prevista (17/11/1992), seja porque seu testemu-
nho nada poderia informar sobre as fatos objeto da denüncia,
seja porque está se esquivando de prestá-los, seja porque o

processo, por sua natureza e reievâncja, nao pode ter seu
andainento dificultado, seja, enfim, porque tal inquiriçao não

poderia ser coihida após as alegaçoes da acusaçao, como a
alvitrada pela Defesa, ( V. f is. 1.700/1.721 - 50 volume).

0 parecer do nobre Senador Antânjo Mariz,
relator perante	 a Comissão Especial, acha-se a f is.
1.722/1.726 - 50 volume).
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10. Anote-se que, tambérn no recurso contra a

decisão de Cornissão Especial, não disse a Defesa onde se

encontra a testemunha, pleiteando apenas que seja ouvida, no

dia 18.11.1992, isto ê, no dia seguinte ao de seu possIvel ou

• provávei retorno ao

11. Conforme se ye dos artigos 38 e 73 da Lei n°

1.079 de 10.04.1992, o Codigo de Processo Penal é apiicável,

subsidiariamente, a espécie.

E este, no art. 397, esciarece:

"Art. 397 - Se não for encontrada qualquer das

*esternunhas, o juiz poderá deferir o pedido de substituicão, se

e'e pedido não tiver por fin frustrar o disposto nos arts.

41, "in fine", e 395".

E o art. 405 é mais especifico: "Se as

testernunhas de defesa não forern encontradas e o acusado, dentro

de trs dias, não indicar , outras em substituicãO, prosseguir-

se-a flog demaig termos do processo."

E não ha, nos autos, elementos seguros a

respeito do efetivo retorno da testemunha, no dia 17/11, não se

devendo, pois, retardar a conclusãO da instruçáo, a espera de

urn retornO incerto.

12. "Data vénia",tainbém não seria posalvel acoiher-

se, sern a concord&ncia dos denunciantes, o aivitre, bern in-

4f
ecionado, da defesa, no sentido de que tal testemunho fosse

prestado após as alegaçâes finais da acusação, para se evitar a

suspensãO do processo ate tal inquiriçao.

E essa discordância foi manifestada pelos

AdvogadOs dos denunciantes, perante a Comlssão Especial, quando

a questão iá se discutiu (V. fig . 1.700/1.726 - 59 volume). E

por ela acoihida.
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13.	 De resto, não se pode deixar de ressaltar que o

%

local onde a testemunha pode ser encontrada, para Os fins de
sua intimação (artigos 370 e seu parágrafo dnic6 e art. 351,
IV, do Código de Processo Penal) ha de ser indicado pela parte
que a inc]ui no rol. E,quando nAo encontrada ali,que pelo nienos
indique o endereço onde pode ser achada.

14. Por todas essas razóes e pelo inais que ficou
dito pe].a maioria formada na Comissão Especial considero
correta sua decisão e, em conseqiléncia, nego provimento ao
recursO.

15. Todavia, como Presidente do processo de
"iapeachLent", posso, de ofIcio, corn base nos artigos 52, inc.
I, parágrafo tnico da ConstituiçAo Federal, artigos 38 e 73 da

Lei n o 1.079 11 de 10.04.1950 1 arts. 3' e 502 do Codigo de
Processo Penal, "ordenar diligéncia" "para suprir falta que

r

prej udique o esc1areciient.o da

Posso, também, pelas mesas razôes, decidir que
sej am "ouvidas as pessoas a que as te-stewinhas se ref erire&',
nos expressos termos do parágrafo 1' do art. 209 do Código de
ProcessO Penal.

Tais pessoas são as testemunhas de
que trata também o parágrafo dnico do art. 398 do Codigo de
Processo Penal, para exciul-las do nüinero máximo permitido pelo
IscaputI.

E, no caso, ademais, embora tenha a defesa
arrolado onze testemunhas, já desistiu de trés. De sorte que o
nero de oito nãO seria ultrapassado. De qualquer maneira, n&o
será ela ouvida como testemunha de defesa, pelas razóes ja
expostas, mae sin, como referida.



I7t
/
,

ia	
)(

-

%*	 JUDICIARIO) Quarta-feila 11 1581
Novembro de 1992 DIA11O DO CONGRESSO NACIONAL (Secão II— ORGAO

is reterida e].a foi pela testefllulLha e ex-

)IinlstrO Reinold Stephafles no depoilfleflto que prestOU 
a

COPIBSAO Especial (V. fis. 1.768 e 1.769 - 5 volume).

E convefliente ouvir a testernu.nha (MarciliC)

Marques More Ira), porque, cOrnO ex-MifliSt.r0 da gcono*ia, pode

ter tornado conheCimento de fatos relevanteS, relaciOflados corn

Os objetOS da denüflCia e da defesa.

16.	 i	 Enf im, nego provirnento ao recurSo, mast

como presidente do procesSO, decidO pela inquiriçAo

tesmunha MarClliO 
Marques Moreira, no dia seguinte àquele

quer1fl1na1 o prazO, já em curO, Para as alegacóes finals

defesa.
Corn jssO, não se retardará, pOX mais que urn dia,

O 
andamentO do processO e não se deixará de collier informacão

Stii a decisãO do Senado Federal, nesta fase do processo, após

o pareCer da CopiSsAO (itens 14 e 
15 do roteiro, f is. 932, 3'

volume). Se a testemu1a nAO se encontrar no Brasil ate tal

data, flãO 
mais será ouvida, nern 5.bstituida

Intimem . Se as parteS. Decorrido o prazO Para

alegacoes finals da defesa, enca]nthhem- se os autos ao Ex. Sr.

presidente da 
CoatssAo Especial, Para o fim aqul indicadO.

Brasilia (SenadO Federal),
10 de novembro de 1 92.

)jfl iStrO SYDNEY SPNCHES

presidente do Supremo Tribunal Federal

6 do Processo de 11Iapeachm1t"

de
da
em
da
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SENADO	 FEDERAL	 C

— como órgão JudIclârlO —

DiversOs flQ 12, de 199

ProcessO de 9nipeactlieflt" contra o Presidente da RepUbliCa
(Art. 52, it.1so I da ConstItUIãO)

I. Na qua]idade de Prssideflte do proCessO (art. 52,

paragraf 0 
x1nico, da Constituic&0 Federal, item 09 do Roteiro de

f is. 802/808, mais precisameflte a fis. 9 e notas 6 e 8, fis.
809 e 810), passO a examinar as questôes preiiJliflares

suscitadas pelo denunCiado a f is. 863, item It f is. 866, item

II, fis. 1.783, item 20, "a" f]s. 1.786, "b", fis. 1.791, "c",

a fis. 1.805.

.
2.	

RejeitO a prelimiflar de f is. 863, item I -

A autOriZacAo da Cámara dos DepUtadOSs para a

instauracAO do processO de uiapeach1)t", Mo precedida de
jnstrUcaO, como já decidiU o SUPREPIO TRIBUNAL FEDERAL, quando

julgou o mandado de seguranca impetrado peio ExmO. Sr.

Presideflte da RepbliCa. RepOrtO-me aos fundamefltos que au

deduziU a inaioria fonnada no julgameflto.

3.	
RejeitO, igualmente, a preuimiflar de indpcia de

denünCia, formulada a f is. 866, item II.
Na verdade, esta preenche os requisitOS dos arts.

14, 15, 16, 43 e 73 da Lei n° 1.079 0 de 10.04.1950, c/c art. 41
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do Código de Processo Penal, possibiijtando ao denunciado

defender-se ampiamente das irnputaçóes feitas.

4.	 Quanto a preliminar levantada a f is. 1.783, item 20,

letra "a", reporto-me, para rejeitá-]a, a decisAo que proferi a

f is. 1.572/1.581, quando neguei proviniento ao recurso

apresentado pela Defesa, mac determinej a inquiriçao da

testemunha, como referida, o que acabou acontecendo na data de

hoje, cern quaiquer prejuizo para o denunciado.

5.	 No quo concerne aos docuót g referidog
1.784, item 24, sobre sloe teve a Defesa oportunidade
manifestar em sues alegaç6es finale.

a file

do so

6. Também nAo se caracter jzou 0 cerceamento alegado a
fig . 1.785, itens 27 a 29, pole oc prazos legais foram
respeitados e a acusaç&o, a Cornlssáo, e eeu Relator nAo estavam
obrigados a usA-los por inteiro. E Os da defesa o foram, cern
qualquer dano para ela.

7. 0 Exmo. Sr. Presidente da Reptbiica defendeu-se des
irnputaçöes contidas na denincia e sobre elas é que responderA o

Seriado, se o processo chegar a fase de julgamento (art. 68 da
Lei n o 1.079/50, nota 27 do Roteiro).

As alegaçoes finals da acusação, que hajam
eventualmente aludido a outros fatos nAo contidos nec

A
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imputacoes iniciais, não serão objeto de indagacAo especifica

aos Srs. Senadores.

Não procede, pois, a preliminar de f is. 1.786, item

S. Somente estarão inipedidos de funcionar como Juizes
Os Senadores, que se encontrarem nas situaçôes previstas no
artigo 36 da Lei n Q 1.079/50, conforme estabelece o art. 63.

Não é o caso, pois, dos Senadores apontados a f is.
802.

Quanto aos apontados, como suspeitos, a f is. 1.803,

itens 81 a 84, não ocorre hipótese de suspeiçao, dadas as

pecuiiaridades do processo de "impeachment", no qual as razóes

deduzidas não bastam para caracterizá-la.

of	 10.	 Por todas essas razâes e pelo mais que ficou dito

nas peças em que os denunciantes se manifestaram sobre as

preiiminares suscitadas pela Defesa (f is. 1.594/1.596 e f is.

), rejeito todas eias.

11. No que concerne ao Senador apontado, como inimigo, a
fig . 1.804, item 86, determino que sua Exa. Beja ouvido sobre

tal argüiç&o, antes do julgamento em Pienário, previsto no art.

55 da Lei n o 1.079/50.

Intimem-se as partes, nas pessoas de seus

çdvogados Brasilia, 26 de	 de 1992.

"Ministro SYDNEY SANCHES
Presidertte do Supremo Tribunal Federal

e do Processo de "impeachment"

rn

C
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EXMO. SR . MINISTRO SYDNEY SANCUES

M.D. PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO PROCESSO DE

IMPEACHMENT NO SENADO FEDERAL

I

S

0

I	 Alexandre José BarbOSa Lima 
SobrlfltlO e

MarcellO Lavenère 
Machado, denunCianteS no proceSSo de

impeachment contra o presidente da Repüblica Fernando Color

de Mello, falando sobre as prelimiflareS suscitadas pela

defesa, vém dizer o seguinte:

As cuestOe5 prelimiflaleS esto inseridas

de fis. 9 a 31 das alentadaS razoeS ontern apresentadaS a

V,Exa1 Quanto as duas primeiraS -
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iiiécia da denüncia - sâo reiteraco das a1ega 	 ci

anteriores: "a defesa reitera as p reliminares ar guidas nas
á g inas 863 a 873 (DLN, 11, 27/10/92)", aduzindo, quanto a

p rimeira, a "falta de oltiva da testernunha Marcflio Marques
Moreira antes do rjrazo de defesa", 0 que já fol objeto de
des pacho de V.Exa,	 Reclarnarn as ale gacöes contra urn
cercearnento de defesa inexistente, em virtude da juntada de

documentos, que Puderam analisar e res ponder.	 Cumpriu-se
ri gorosarnente 0 roteiro determinado por V,Exa.,, roteiro
inicialmente elo g iado Pela defesa.	 preciso nâo confundir
direito de defesa, ciue fol assegurado Plenamente ao acusado,

desde, antes do Processo de "im peachment", corn a adocâo de
normas convenientes ao retardamento e p rocrastinacao do

I	 julgamento, E bern se ye que é, já a gora, indisfarcável
p ro pósito de dificultar a marcha do p rocesso, corn a censura
a Comissâo Es pecial Pela celeridade corn que p rocedeu a
instrução da causa.

4(-- f,-
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A Questao do inexisteflte cerceamentO, sob

seus outros aspectos, iá fol objeto de res posta nas nossas

alegacóes finals.

2.	 A segunda preliminar, sobre pretensa

mudanca de jip ic a, envo1ve essencialmeflte, Questao de

rn6ritO1 tanto ciue as razoes de agora1 no n9 32, dizem

expressameflte: "no momento oportUflO, abordaremoS a absoluta

improcedéncia desta imputacaO1 els ciue 0 denunciadO

simplesmente desconheCia ciue esses depósitOS eram efetuadoS

par correntiStaS fantaSmaS". 	 Mérito1 puro mérito a ser

apreciado par ocasiaO do julgamentO.

A mesma coisa acantece civando as razöes

alegafll que a acusacaO quer embasar a "impeachment" na

"O peracaO Uru g ual" e na utililacaO dos recursOS da campanha

eleitoral.
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Novamente, matéria de mérito a ser

decidida a seu tempo,

No que toca a incompatilidade e suspeicaó

tool
de Senadores Para jul gar 0 "impeachment", a arg icao atinge

as raias do absurclo. As razöes p retendem impedir 0 voto de

31 Senadores, entre incompatibilizados e sus peitos, o que

reduziria a composicao do 6rg5o a menos de dois tercos de

seus membros.	 Isso	 impossibilitaria q ual guer deciso

contrária ao denunciado, 0 des pautérlo é de tal ordern ciue

Se repele por si mesmo, além de constituir urn insulto a

tnteli gència aihela.	 evidente	 ue nenhuma parte, em

qua1cuer p rocesso, rode criar urn impedimento Para 0 prOprio

ór g o jul gador. Aciul, p retende-se estabelecer urn quorum ao

sabor de interesses do denunciado, tornando impossivel

so1uco ciue Ihe seja contréria,

U
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Serã preciso repelir a to audaciosa

alicantina mais lon garnente? Pode al guém, acusado de grave

violaco da Constituico, ter 0 direito de impedir 0

funcionamento re gular de urn poder da Re ptbJica, ou de

cwal quer órg o da adrninistraco? Sera' Preciso re petir ciue o

"tribunal	 do	 Impeachment"	 é	 urn	 órg o	 politico?

Naturalmente,	 ha	 urn	 embasamento	 iuridico	 no	 seu

funcionamento e ha re g ras Para 0 jul gamento dos denunciados.

0	 impedimento dos parlamentares, na sua acão como

leg isladores ou, eventualmente, como jul gadores, nos casos

de "impeachment", no está reg ldo oelas mesmas reg ras dos

mag istrados de carreira.	 0 p rocesso de "impeachment" é

regulado por lei ordinária, no caso a. Lel 1.079/50, E essa

41' lei n.ic estabelece nenhum caso de impedimento ou

sus peico.	 Poderia 0 acusado, por exemp lo	 levantar 0

impedimento ou a suspeicão de urn adversárlo polftico ou,

ate, de urn partido que ihe fizesse oposlcão? Onde a lei que
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obri ga 0 Parlamentar a guardar seredo de suas ornnioes

antes de se manifestar sobre civalciuer assunto, ao contrário

do Que acontece corn Os jufzes rofissionais?	 \ J37J )

Quando a arg(ico visa impedir o órg 5o ou

embaracar a sua aco, ela é re pelida ate nos tribunals. Urn

dos si g natários, civando juiz do Su p remo Tribunal Federal,

pouco deois do movirnento de 1964, teve sua suspeico

levantada, juntarnente corn outros quatro ministros, Delo

governador do ento Estado da Guanabara. 	 Corn isso se

retendia paralisar a Corte nos jul g amentos ern que aciuele

t

Estado fosse parte. Era uma manobra politica, era urna

es perteza, era uma forma de at! ng ir o p róp rio órg o como

Doder da Repüblica. 0 g rande ministro Hahnemann Guimares
fulmlnou o pedido em sintese magnifica: "a arg ic5o não tern

serledade". Pouco de pols, 0 douto mlnlstro Luiz Gallotti,

em decis5o modelar, diante de nova tentativa do mesmo

governa.dor, disse que

* e"
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"a exceco era urn desres peito a esta

Corte de Justica, e a nlnguém, mais do

ciue ao seu Presidente, incumbe zelar

.

	
e10	 res peito a ela devido,	 Que

eng lobando no mesmo requerimento a

excecâo contra cinco juizes,.. deixava

atente 0 seu p ropósito malicioso:

tornar	 impossivel	 a jul gamento	 da

excec5o, fazendo corn ciue cinco dos nave

.

	 juizes ficassem g lobalmente impedidos...

ciue a petico, feita assim, no tinha

viabilidade p rocessual nern a seriedade

necessria ... " (RTJ, vol. 38, 1966, ps.

186/87).

Aqul podemos repetir: "a arg ico nâo tern

seriedade".	 Ninguérn rode tirar do Senado 0 poder que a

Constituico ihe atribul de jul gar o "impeachment" do

p residente da Re publica, corno ór g o politico que é.
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Por outro lado, no ha impedimentO algum	
::

13q	 rn,

em ter partici pado de Comissâo Parlamentar e de decidi'r

depois 0 processo de "impeachment". Su p lentes go senaaor,

49 no exerciclo do manclato1 por serem ministros de Estado Os

titulares1 s5o infamados com a pecha do interesse na

manutencao dos substituidos nos seus car gos e, por isso,

apontados como impossibilitados de votar.

-
A arguicao e temeraria e conduziria a urn

tumulto institucional.

4.
	 Para terminar1 invoquemos a publicacao

al tamente
	

esclarecedora1	 do	 Cong resso	 americano,	 -

"Impeachment and the U.S. Con g ress" - onde se refere, a

propósito do processo de "impeachment" do presidente Andrew

Johnson, a res peito do tema que ora nos ocupa: "Conflito de

intereSSeS.... 0 virtual sucessor do presidente Johnson, por

exemp lo1 era o presidente p ro tempore do Senado, desde que

.
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houvera vacância na vice- p resjcjêncla,	 0 Senador Benjamim

Wade, presidente Pro tempore, tomou carte no j ul gamento e

votou - ela condenac5o. Por outro lado, 0 genro de Andrew

Johnson, o Sen. David T. Patterson, também tomou Parte no

julgamento e votou - ela abso1vico.

No p rocesso de Johnson e em outros,

senadores francamente o positores ou a poladores do acusado

participaram do jul gamento e votaram Os artigos de

impeachment.	 Al guns senadores corn assento na Câmara dos

Deputados quando Os artigos de impeachment Primeiramente

all chegararn, e que tinharn votado naciuea ocasio, nâo se

consideraram irnpedidos durante o j ul g amento..., Em algijns

p rocessos,	 senadores	 que	 p restaram	 depoirnento	 como

testemunha	 posteriormente	 votaram
	

Os	 artigos

("Cong ressional Quarterly, Marco, 1974).
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	5.	
A argica0 do jmpedimefltO e da susPeiCaO

no é apeflaS anömala, é subverSiVa da ordem constitucioflal e

tiOla
dora dos priflCiPlOS ue regem

	

*V	
0 Poder egis1ativ0 Mao

é possivel ciescivallfiCar a natureZa do ju1gamefltO pela

suposta vulnerablilda de dos senadOreS da RepObilCa aos

clamores da sociedade, que so 
Os par5met1OS n6 regime

demoCratiCo, da objetividade das decisbeS parlamentares.

Como se viu o exemp lo americaflo, no tema sem
p re serviu de

inspiraCâO a lnterpretacaO do nosso parlamefltO e de nOSSOS

tribunals.

Quanta aos documentOS juntos ' sobre eles
6. 

nos pronunciaremos oportunamefltes por ocasiaO do julgameflto.

•	 7,	
As prelimiflares deveraO ser repelidaS

porque no tern seriedade.	
o "impeachment" é contra	 0

denunciadO e n5o contra o Senado da RepOblica.
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Neste Termos

P. JUntacia,

Brasilia, 26 de flovembro de 192.

ivi,_^ 44"v 
ii^ C--

VIDE ADENDO NA PAGINA SEGUINTE

ADENDO

A Lei 1.079 9 expressa na repulsa	 arguico, no art. 63,
ond se diz que, no "impeachment?? "seräo juJzes todos os 

senadorespresentes, corn exceço dos impedjdos nos terrnos do art. 361f.

,E este artigo 36 dispöe quals so os impedimentos dos deputados e senadores:

a) que tiver parentesco cons angrneo ou afim, corn o acu-
sado, em linha reta ou colateral, os irmos, cunhados, enquantodurar o cunhadio, e Os prirnos CO-irmos;
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b) que, como testemunha do processo tiver deposto em ca._

sa pr6pria"

Para que par inais na conta ?

Data supra

II

CcQAV

EVANDRO LINS E SILVA

OAB RJ 958	 -

SGIO SRVULO DI( CUNHA

OAB SF 12.859
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MANDADO DE SEGURANA N 9 21.623 - 9 - DF.

RELATOR	 : Exmo. Sr. Ministro CARLOS VELLOSO1
'	 z

IMPTE	 : Fernando Affonso Collar de Mello

IMPDO	 : Presidente do Supremo Tribunal Feciral

Processo de "IMPEACHMENT"
co
()	 C)I-

t

FERNANDO AFFONSO COLLOR DE MELLO, Presidente

da RepiSblica Federativa do Brasil, afastado de suas funçoes

para responder a processo por crimes de responsabilidade pe-

rante a Senado Federal, impetra mandado de seguranca contra

atos do Exrno. Sr. Ministro SYDNEY SANCHES, Presidente do Su-

premo Tribunal Federal e do Processo de "Impeachment", que

teriam violado direito liquido e certo do impetrante ao devi-

do processo legal e ao consectario da ampla defesa com as

meios e recursos a ela inerentes.

2. Alega o impetrante, em siTntese, que arrolou,

dentre as testemunhas, a ex-Ministro MARCILIO MARQUES MOREl-

RA, que, no entanto, não pôde ser intimado, em 29.10.92, por

encontrar-se na Europa, participando da Conferncia do Atlân-

tico. Ao tomar conhecimento do fato, da defesa insistiu no

depoimento do ex-Ministro, por considerá-lo essencial a corn-
provaçäo de suas alegaçoes e, em nova petiçäo, requereu fosse

tornado o seu depoirnento tao logo regressasse ao Pals, antes

das alegaçoes finais da defesa.



S.

çEMO

3. Indeferido o pedido no mbito da são Es-
pecial, interpôs recurso ao Presidente SYDNEY SANCHES, que,
entretanto, ihe negou provimento, determinando, de ofIcio,
fosse o ex-Ministro inquirido no dia seguinte ao encerramento
do prazo de alegacoes finais da defesa, como testernunha refe-
rida, o que veio a ocorrer em 26.11.92.

S

.

41C.'

4. Sustenta o impetrante que a autoridade coatora
produziu grave inversão nas regras do contraditório, tendo em
vista que o denunciado teve de oferecer suas alegacOes finais
antes de concluida a instrução probatária, causando-ihe enor-
me prejuiTzo e cerceando claramente a defesa, corn preterição
da garantia inscrita no art. 59, LV, da Constituicão Federal,
e do principio basilar do due process of law.

5. Ainda no plano do cerceamento da defesa, in-
surge-se o impetrante contra a juntada aos autos de milhares
de contas telefônicas as vsperas da abertura do prazo de
alegaçOes finais, salientando que a pletora de documentos
trazidos aos autos não permitiram o exame e a reflexão para o
correto exercicio da defesa.

6. Insurge-se, por iSltirno, o impetrante contra a
decisão do Presidente SYDNEY SANCHES, que recusou a argiiicão
de impedimento ou de suspeição de Senadores que integraram a
Comissão Parlamentar Mista de Inqurito, que serviu de base
para o processo de impeachment, de outros Senadores que ante-
ciparam pela imprensa o julgamento da causa e ainda dos que,
como Suplentes de Senadores nomeados Ministros de Estado, tern
interesse na destituição do Presidente da RepiSblica, para
continuarem no exerciTcio do mandato senatorial.

7. Alega o impetrante, nesse ponto, que a mesma
cláusula do due process of law repele os tribunais de excecao
(CF. art. 59, XXXVII), inadmitindo, em qualquer processo,

)
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juizes que näo tenham condiçOes de agir corn imparcialid e. A

sancão politica no processo de impeachment - prosseq-tié - im-

poe maior cautela quanta a imparcialidade dos Senadores, par-

que são juizes soberanos do crime de responsabilidade atri-

buido ao acusado, de sarte que não podem incidir em incompa-

tibilidades au impedirnentas legais, nem em causas de suspei-

çAo.

8. Considera que a art. 36 da Lei n. 1079, de

1950, não encerra urn numerus clausus, nem esgata as hipáteses

legais de impedimenta ou suspeição, que devem ser buscadas

também na legislacao processual camum, tanta assim que a Su-

premo Tribunal Federal considerou suspeito para participar do

processo de "impeachment" do Governador Muniz Falcão a Depu-

tado autar da dernincia (RMS n. 4.928, RDA 52, p. 259 a 321).

9. Requereu a impetrante a cancessäo de liminar

para suspender a tramitacão do processo de "impeachment" at

a julgamento do "writ " e, a final, a concessAo da seguranca,

para que seja reaberto a prazo das alegaçOes finals e para a

reconhecimento da incompatibilidade ou da suspeicao dos Sena-

dares enumerados na inicial, para funcionarem como juiTzes no

processo.

10. 0 eminente Relator, Ministro CARL0S VELLOSO,

par despacho de 19.12.92, embora considerasse presente a re-

quisito do fumus boni iuris, indeferiu a pedido de medida 1i

minar, par ausência do periculum in mora, tenda em vista que

eventual decisão concessiva da segurança importará em nulida-

de do processo de "impeachment", sem camprametimento da efi-

cacia da ardem, desde que o "writ" esteja decidido antes do

julgamenta do "impeachment". Ressalvou, pardm, a reexame do

pedido se a julgamento do mandada de seguranca não se ultimar

ate a data de conclusão do processo de "impeachment".

y..
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11. Nas informacoes, esciarece o Presidente do

Processo de "Impeachment", Ministro SYDNEY SANCHES, em resu-

mo, que o recurso da defesa contra a decisâo da Comissão Es-

pecial, que indeferiu a dilatacao do prazo para a inquiricao

do ex-Ministro MARCILIO MARQUES MOREIRA nAo tinha efeito sus-

pensivo e foi interposto após encerrada a instruçAo, em pleno

curso do prazo de alegaçoes finais.

[i

It

12. Acrescenta que, ao negar provimento ao recur-

so, determinou, de oficlo, fosse inquirida a testemunha como

referida, nos termos dos arts. 52, I, e parágrafo ilnico, da

Constituiçao Federal, 38 e 73 da Lei n. 1079/50, 32 e 502 do

CPP, este i.iltimo combinado com o art. 209, § 19, e 398, tam-

bern da lei processual penal, o que efetivamente veio a ocor-

rer no dia seguinte ao do encerramento do prazo para alega-

çOes finals do denunciado, com a presenca dos defensores do

acusado, que fizerarn reperguntas e ainda tiveram oportunidade

de manifestar-se sobre essa prova.

13. Em tais condiçoes, conclul S. Exa. que não

houve cerceamento de defesa, nem inversão indevida da ordem

processual, alem de que no se dernonstrou qualquer prejuizo

para o denunclado.

14. Considera que se os outros lnquéritos e seus

desdobramentos exiglram enorme esforco dos dois profissionais

constituidos pelo impetrante, nem por Isso a defesa deixou de

ser exercida plenarnente no processo de "impeachment" e que,

no obstante as criTticas dos defensores, os relatórios e pa-

receres do Relator e as decisOes da Comissão Especial atende-

ram as exigncias legais e regulamentares.

15. Quanto as contas telefônicas, a defesa delas

tomou conhecimento em 4 de novembro de 1992, tendo oportuni-
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dade de manifestar-se sobre elas nas alegacOes finals, apre-

sentadas em 25.11.92, vinte e dois dias depois de conhe-

c-las.

16. No tocante, por fim, ao alegado impedimenta ou

suspeição de Senadores, reporta-se S. Exa. a decisão publica-

da no Diário do Congresso Nacional de 27.11.92, enfatizando

que as casos de impedimento no processo de "impeachment" são

Os previstos no art. 36 da lei n. 1079, de 1950, não prevendo

a Constituição e a Lei especial outras hipóteses, nem cogitam

de casos de suspeicão.

17. A Constituição - assevera - nao exclui do jul-

gamento Os adversários politicos do Presidente, nem as que

tenham participado de Comissäo Parlamentar de Inqurito, nela

mesmo prevista (art. 58, § 32), que nâo atuaram coma autori-

dades pollciais, mas sim como membros do Congresso Nacional.

Tambm não devem ser afastados as que tenham externado pontas

de vista sobre a acusação, pois a proibiçao a respeita Sd é

dirigida aos magistrados (LOMAN, art. 36, III) e a garantia

maiar do acusado no processo esta no elevado quorum de dais

tercas dos votos para a condenaçao (CF/88, art. 52, par. iini-

co).

- III -

18. Citados como litisconsortes passivas, as de-

nunciantes no processo de "impeachment" ALEXANDRE JOSE BARBO-

SA LIMA SOBRINHO e MARCELLO LAVENERE MACHADO sustentam, em

suma, que:

a) foram feitas todas as diligéncias para in-

timar a testemunha MARCILIO MARQUES MOREIRA,

at6 no exterior, embora a defesa não tenha in-

dicado a seu endereço no Brash, nem sua loca-
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lizacao fora do Pais, dessa forma, tendo

sido indicada outra testemunha em substitui-

çäo, dever-se-ia mesmo prosseguir nos demais

termos do processo (CPP, arts. 397 e 405);

b) o direito de defesa tern sido assegurado am-

plarnente ao irnpetrante, sendo indisfarcável o

propósito de dificultar a marcha do processo,

censurando-se a Cornissão Especial pela celeri-

dade corn que procedeu a instruçäo da causa;

c) o impetrante pretende impedir o voto de

vinte e oito Senadores, entre incompatibiliza-

dos e suspeitos, o que reduziria a cornposiçâo

do drgaio a menos de dois tercos, de forma a

inviabilizar o julgamento do"impeachment " ; o

Tribunal do "impeachment", porm, é urn órgao

politico, e a açAo dos parlarnentares näo 6 re-

gida pelas mesmas regras aplicáveis aos magis-

trados, pois estäo submetidos unicamente aos

impedimentos previstos no art. 36 da Lei n.

1079, de 1950, que nao cornpreendern as hipóte-

ses aventadas pela defesa;

d) a própria lei processual cornum näo conside-

ra suspeito ou impedido de julgar o magistrado

de carreira que se tenha pronunciado sobre o

caso pendente de julgamento (CPC, arts. 134 e

135 e CPP, art. 254), embora manifestaçäo nes-

se sentido constitua infraçäo de dever funcio-

nal (LC n. 35/79, art. 35);

e) ainda que inexistisse norma sobre o assun-

to, a cornpreensão da natureza do processo de

"impeachment" e da funcâo parlarnentar repeli-

na a idéia de que estariam impedidos de votar

10
VL
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Os Senadores que divulgaram sua opinaE/sobre

o caso, e

f) a comissão parlamentar de inqurito apura

fatos tendentes a orientar as deliberaçOes da

Casa, que, evidentemente, não fica vinculada

ao relatório da Comissào; seus atos não são de

natureza policial nem o relatdrio constitui

peça acusatória, mas apenas uma sfntese dos

trabaihos realizados.

- Iv -

20. Insurge-se o impetrante, em primeiro lugar,

contra ato do Exmo. Sr. Ministro SYDNEY SANCHES, Presidente

do Processo de "Impeachment", que negou provimento a recurso

da defesa, mantendo a decisão da Comissão Especial indeferi-

tória da inquiricão da testemunha MARCILIO MARQUES MOREIRA,

antes da fase de alegacoes finais, ao mesmo tempo em que de-

terminou, de oficio, fosse ouvido o ex-Ministro, como teste-

munha referida, no dia seguinte ao encerramento da aludida

fase.

21. Alega o impetrante que a inquiricão do ex-Mi-

nistro, como testemunha referida, no dia seguinte ao do en-

cerramento do prazo de alegaçoes finais, importou em inversão

nas regras do contraditório, em claro cerceamento de defesa,

atentando contra a qarantia inscrita no art. 52, V, da Cons-

tituicao Federal.

22. Vê-se dos autos, especialmente da Reunião da

Comissão Especial realizada em 5 de novembro de 1992, em que

foi tomada a decisão impugnada no recurso (D.C.N. de

06.11.92, f1s.1399 a 1440, que compoe a primeira parte do

apenso n Q 3), e do ato do Presidente da Comissão de Impeach-
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ment, atacada no presente "writ", que a defesa, aoapresentar

o rol de testemunhas, entre as quais a ex-Ministro MARCILIO

MARQUES MOREIRA, não declinou as respectivos enderecos.

23. Obtido seu endereço residencial no Rio de Ja-

neiro, näo pôde ser realizada sua intimacao, por encontrar-se

na Europa, participando da Conferncia do Atlntico. Não obs-

tante as esforços desenvolvidos pela Presidncia da Comissâo

junto a senhora do ex-Ministro e de outras pessoas, não foi

possivel sua localizaçâo no exterior.

9 24. Tomando conhecimento de que a testemunha nãa

fora encontrada, por achar-se em lugar ignorado na Europa, a

defesa insistiu em sua inquiriçäo em dois requerimentos din-

gidos a Comissäo Especial, nos dias 3 e 5 de novembro de

1992, nâo esclarecendo, porém, onde poderia ser localizada

fora do Pals.

25. Indeferida essa pretensão pela Comissão Espe-

cial, a defesa recorreu dessa deciso ao Presidente do Pro-

cesso de "Impeachment", ainda desta feita nada dizendo a res-

peito de onde poderia ser encontrado a ex-Ministro.

26. Diante desse quadro e ainda considerando que

inexistiam nos autos elementos que assegurassem o retorno da

testemunha ao Pals no dia 17.11.92, a eminente Presidente

SYDNEY SANCHES inadmitiu a pretensäo recursal, mantendo a

decisáo recorrida da Comissão Especial, que determinara a

abertura do prazo de alegaçoes finais, independentemente da

inquiricao do ex-Ministro.

27. Diante da omissãa da Lei n. 1079, de 1950, a

respeito do pracedimento a ser adotado quando não encontrada

a testemunha, S. Exa., em cumprimenta as regras dos arts. 38

e 73 desse diploma legal, considerou aplicaveis subsidiania-
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mente ao caso as normas do Código de Processo Penal. Tendp em

vista que a defesa não pleiteara a substituiçAo da tetemu-

nha, como ihe facultava o art. 397, incidiu na espcie o art.

405 da citada lei processual, que dispöe:

"Art. 405. Se as testemunhas de defesa

não forem encontradas e o acusado, dentro em

trés dias, não indicar outras em substituicao,

prossequir-se-á nos demais termos do proces-

so

28. Injustificável, por isso, a alegaçao de inver-

são de regras do contraditório. 0 indeferimento resultou da

estrita observncia das regras processuais aplicáveis ao ca-

so, particularmente a do art. 405 do Código de Processo Pe-

nal, sendo certo que a inquiricão do ex-Ministro MARCILIO

MARQUER MOREIRA, após encerrado o prazo de alegacOes finais,

por decisão do Presidente do Processo de "Impeachment" foi

feita como testemunha referida, nos termos do art. 209, § 19,

do mesmo Cádigo, e não como testemunha de defesa, aspecto

alias ressaltado na decisão atacada no "writ", in verbis

(fis. 122):

"Posso, tambrn, pelas mesmas razOes, de-

cidir que sejam "ouvidas as pessoas a que as

testemunhas se referirem", nos expressos ter-

mos do parágrafo 19 do art. 209 do Código de

Processo Penal.

Tais pessoas são as testemunhas "referi-

das" de que trata também o parágrafo ilnico do

art. 398 do Código de Processo Penal, para ex-

clul-las do nilmero máximo permitido pelo "ca-

put".

E, no caso, ademais, embora tenha a defe-

V



sa arrolado onze testemunhas, j dsis u de

três. De sorte que a nimero de oito não seria

ultrapassado. De qualquer maneira, no sera

ela ouvida como testernunha de defesa, pelas

razôes já expostas, mas sim, coma referida."

.

*1

29. So seria possIvel considerar a hipOtese de in-

versão das regras do contraditdrio, no tocante ao depoimento

do ex-Ministra, se a indeferimento do pedido de sua inquiri-

çäo, antes do inicia do prazo de aleqaçOes da defesa, houves-

se desatendido norma pracessual que garantisse a realizacäo

dessa prova nessa fase, a que, em realidade, no acorreu.

30. E certa que no recurso ao Presidente do Pro-
cesso de "Impeachment", a defesa sustentou que a art. 405 do

CPP näo paderia ser aplicado ao caso, argumentando que as ex-

pressdes iniciais nele contidas - "Se as testemunhas de defe-

sa não forem encontradas" - sO se referem as testemunhas que

no poderao ser encontradas, isto 6, as que se encantrarem em

local incerta e nào sabido, a que não havia ocorrido cam a

testemunha MARCILIO MARQUES MOREIRA, que estaria em sua resi-

dência conhecida no Rio de Janeiro a partir de 17 de novem-

bra, quanda regressaria de sua viagern ao exterior.

31. Entretanto, coma fai acentuado na decisäo ata-

cada no "writ", par acasião da intimacao, a ex-Ministro näa

fai encontrado em sua residência no Rio de Janeiro porque se

achava em lugar ignorado na Europa e, par outra lado, nao ha-

via nos autos elementos seguras a respeita de seu regresso em

17 de navembro, a justificar a retardamenta da instruçâo, a

espera de urn incerto retorria na data prevista.

* 32. A situaçâa ftica subsumia-se inteiramente na

hipOtese do art. 405 do CPP. A testemunha não fai encontrada,

achava-se em lugar ignarada, justificando-se, destarte, o
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prosseguimento, diante da auséncia de iniciativ a defesa no

sentido da substituiçAo. Anota, a respeito, EDUARDO ESPINOLA

FILHO (Código de Processo Penal Brasileiro Anotado, 69 ed.,

1965, v. IV, p. 229):

S

"Mas, nâo tendo substituido, dentro no

triduo do art. 405, as testemunhas de defesa,

que nào foram encontradas, näo pode o ru ale-

gar nulidade de julgamento, sob fundamento de

cerceamento de defesa, pela não inquiricao das

suas testemunhas (ac. da Secç. crim. do Trib.

de S.Paulo, aos 20 novembro 1948, h. c. n.

23.335, rel. des. NORONHA GUSTAVO; Rev. Trib.,

vol.	 178, pg. 535). Em ac. un. da 2 9 Cam. do

Trib. de S. Paulo (ap. crim. n. 23.942, rel.

des. FERNANDES MARTINS, aos 24 marco 1949).

Esta' justificado o prosseguimento, não inqui-

ridas testemunhas arroladas sem indicacâo do

local onde poderiam ser encontradas, porque,

no triduo, a defesa não se manifestou esciare-

cendo tal ponto, nem pleiteou a substituicäo

(Rev. cit., vol. 180, pág. 132)."

33. A inquiricao do ex-Ministro como testemunha

referida, no dia seguinte ao prazo das alegaçOes finals, por-

tanto, nâo importou em inversão de regras do contraditório,

nem em cerceamento de defesa.

34. E, ad argumentanduin, se alguma irregularidade

houvesse no indeferimento da inquiriçäo da testemunha antes

das alegaçOes finais da defesa, mesmo assim näo se poderia

proclamar nulidade, por ausncia de prejuzo para a defesa

(CPP, art. 563).

35. Ouvida antes da decisäo sobre a procedéncia ou



improcedéncia da acusaçäo, embora apds as alegaçoes finals,

nenhurn prejuIzo causou a defesa, que, coma refeern as infor-

rnaçOes, forrnulou perguntas a testemunha e teve ainda oportu-

nidade de pronunciar-se sabre essa prova, embora nada disses-

Se, a não ser reiterar a que considerou urna inversão proces-

sual (D.C.N. de 27.11.92, fls. 1966). Nern cuidou a impetrante

de dernonstrar em que consistiria a prejuizo, afirmando, pelo

contrrio, que a depoirnento do ex-Ministro se harmoniza corn

as teses sustentadas pela defesa (fls. 13).

36. Não está caracterizada, partanta, a alegada

S
ofensa ao art. 59, LV, da Constituição Federal, no que se re-

fere a esse prirneiro fundamento do "writ".

-v-

37. Ainda no tocante aa alegado cercearnenta de de-

fesa, refere a impetrante aspectos genéricos relacionados corn

a massa de documentos levantados pela Comissão Parlamentar de

Inqurito e aos diversos inquritos policiais em andamento,

4 
que exigem enorme esforço dos defensores do acusado.

38. Essas ocorréncias não foram imputadas a auto-

na do Presidente do Processo de "Impeachment", não se cam-

portando, dessa forma, no âmbito do "writ". Aponta, contudo,

o impetrante a juntada aos autos de milhares de contas tele-

fônicas para apreciação da defesa, em tempo e condiçöes de

absoluta impossibilidade.

39. o Exmo. Sr. Presidente SYDNEY SANCHES, nas in-

formaçOes, presta a respeito as seguintes esclarecimentos

(fis. 108):

"20. quanta as contas telefônicas, que

acompanharam a oficia da Telebra's, a Defesa

1•
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delas tomou conhecimento no dia 04 de novembro

de 1992, como se ye de fis. 1.302/1.303 (edi-

(;áo n g 11, D.C.N. de 05.11.1992); ciéncia rei-

terada no dia 06.011.1992, como registrada a

fis. 1.517 (ediçáo n2 13, D.C.N. de

07.11.1992); sobre elas teve, ainda, oportuni-

dade para se manifestar nas alegacOes finals,

apresentadas vinte e dois dias depois da pri-

meira ciencia, ou seja, em data de 25.11.1992

(fis. 1.775/1.909, edi(;áo n g	18,	 D.C.N.	 de

26.11 .1992)

40. Saber at6 que ponto a juntada desses documen-

tos nos autos do processo de "impeachment" interferiu no

exercicio da defesa constitul questáo de fato complexa, in-

suscetIvel de ser apreciada na via estreita do mandado de se-

gurança.

41. Acrescente-se que os prazos de defesa e as re-

gras do contraditário tern sido rigorosamente observados no

processo de "impeachment", como reconhece o impetrante (fis.

14), com a ressalva iinica relacionada com o depoimento do

ex-Ministro MARCILIO MARQUES MOREIRA. E, por outro lado, as

regras concernentes ao processo por crimes de responsabilida-

de são aplicáveis a todos os processos dessa natureza, não se

podendo cogitar de rito especial para cada caso.

42. Insurge-se o impetrante, por iiltimo, contra a

decisão do Presidente do Processo de "Impeachment", de

26.11.92, que recusou a argiiiçao de impedimento ou suspei(;ão

de Senadores, alegando que:

Ca

[1
	 a) a CPI mista, de que resultou o processo de
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"impeachment", foi integrada por onze Senado-
res titulares e onze suplentes e deles só o
Senador MauriTcio Corra nAo está no exerciTcio
do mandato, porquanto investido no cargo de
Ministro de Estado da Justica; integrando dr-
gao inquisitorial, de função idêntica a de uma
autoridade policial, estão eles impedidos de
participar do julgamento do Presidente da Re-
piiblica, nos termos do art. 252 do Código de
Processo Penal;

. b) outros Senadores incorreram em suspeição,
porque, antes mesmo de concluida a instrução e
apresentadas as alegaçOes de defesa, antecipa-
ram o julgamento sobre o mérito da causa, em
sentido desfavorável ao impetrante;

ff c) são tambm suspeitos os suplentes dos Sena-
dores nomeados Ministros de Estado pelo Vi-
ce-Presidente da Repiiblica, porque tern inte-
resse na condenacão do impetrante, para pre-
servação do exercIcio dos respectivos mandatos
senatoriais.

43. 0 art. 63 da Lei no 1.079, de 1950, em sua Se-
gunda parte, atribui a condicao de juizes no processo de "im-
peachment" a todos os Senadores presentes a sessão de julga-
mento, com exceçao dos impedidos, nos termos do art. 36.

44. E o art. 36 da mesma Lei contempla dois tinicos
casos de impedimento, in verbis:

"Art. 36. Não pode interferir, em nenhuma fase
do processo de responsabilidade do Presidente
da Repiiblica ou dos Ministros de Estado, o de-
putado ou senador:
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a) que tiver parentesco consagii '°cO afim,
corn a acusado, em linha reta, ou colateral, as

irmãos, cunhados, enquanto durar o cunhadio, e

as primos co-irmäos;

b) que, como testemunha de processo tiver de-

posto de ciéncia própria."

45. Por outro lado, a Lei n Q 1.079, de 1950, no

estabelece nenhum caso de suspeicâo, de modo que, fora das

hipdteses de impedimenta, previstas no art. 36, todos as Se-

nadores estàa habilitados a atuar coma juizes nas várias fa-

ses do processo por crime de respansabilidade do Presidente

da RepiIblica.

46. E nessa linha a decisão do Presidente do Pro-
cesso de "Impeachment", atacado no presente mandado de segu-

ranca (D.C.N. de 27.11.92, fis. 1990):

"8. Somente estarAa impedidos de funcionar ca-

mo juizes as Senadores que se encantrarem nas

situacOes previstas no artiga 36 da Lei n

1.079/50, conforme estabelece a art. 63.

Näo 6 a caso, pois, dos Senadores apontados a

fls. 1.082.

9. Quanta aos apantados corno suspeitos a fis.

1.803, itens 81 a 84, nAo ocorre hipdtese de

suspeiçao, dadas as peculiaridades do processo

de "impeachment", no qual as razOes deduzidas

näo bastam para caracteriz-la."

47. A limitacao do impedimenta a hipóteses verda-

deiramente excepcionais e a auséncia de previsaio legal de ca-

505 de suspeição estão ligadas a própria natureza da funçao

parlamentar e do processo por crimes de responsabilidade, em

que a Câmara dos Deputados e a Senado Federal exercem funcäa
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seja no juizo de acusac ,Udc'	 no

%^	

jurisdicional politica,

juIzo da causa.

48. 0 "impeachment" do Presidente da Repüblica,

como foi assinalado no julgamento do RMS nQ 4.928, é uma
prerrogativa do Legislativo, Poder mais representativo da

vontade popular, pois importa em extinção de um mandato poli-

tico, fundada em razão de Estado (RDA. 52, p. 265 e 284).

S
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49. A participacao dos Senadores como juizes no

processo por crime de responsabilidade do Presidente da Re-

pi.iblica, por isso mesmo, é conatural ao mandato representati-
vo de que se acham investidos, o que leva a reduzir as incom-

patibilidades, quando existarn, a hipóteses excepcionalissi-

mas, elencadas taxativamente na lei especial pertinente, näo

se estendendo aos membros do Congresso Nacional as regras

aplicáveis nesse campo a magistrados de carreira.

50. A tese sustentada na impetracào levaria, em

i..iltima análise, ou a embaraçar o exercfcio pleno do mandato

parlamentar, impedindo a manifestaçâo dos membros do Congres-

so Nacional em tomb de assunto de extrema relevncia na vida

poiftica nacional, ou, em contraposico, a inviabilizar o

exercicio pelo Poder Legislativo de competéncia que ihe é

conferida diretamente pela Constituicao da Repiiblica.

51. 0 entrechoque de opiniöes 6 inerente a urn as-

sunto de tamanha gravidade e relevância politica, como o "im-

peachment" do Presidente da Repiiblica. Já se pronunciara nes-

se sentido HAMILTON no "Federalista", nesta passagem trans-

crita no julgamento do RMS n g 4.928 (RDA 32, p. 274):

4

"Urna Côrte bern constituida para o julga-

mento de impeachment é urn objeto tao desejado
quanto difIcil de alcancar, em urn governo to-
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taimente eletivo. Os assuntos djurisdi-

ção são as faltas resultantes da ma conduta de

hornens pibiicos, ou em outras palavras, do

abuso ou vioiacao da confiança. São de nature-

za tal que podem ser denominados politicos,

urna vez que se relacionam, principalmente, corn

o injusto cornetido diretarnente contra a pro-

pria sociedade. A sua execução, por esta ra-

zão, sempre suscita paixOes e divide a comuni-

dade em faccOes de tendncias opostas, uma a

favor e outra contra o acusado.

52. Nesse sentido, observarn os litisconsortes pas-

sivos, através de seus ilustres patronos, EVANDRO LINS E SIL-

VA e SERGIO SERVULO DA CUNHA (f is. 52):

"t Poderia o acusado, por exemplo, levantar

o impedimento ou a suspeição de urn adversario

politico que ihe fizesse oposição? Onde a lei

que obriga o parlarnentar a guardar segredo de

suas opiniOes antes de se rnanifestar sobre

qualquer assunto?"

53. E, em parecer nos autos, anexado a irnpugnação

dos iitisconsortes passivos, assinaia o Professor SERGIO BER-

MUDES:

"Ha que se reparar no aspecto por liltirno

destacado: os senadores se encontrarn investi-

dos de representaçâo; são mandatarios, exer-

cendo urna forma peculiar de mandato, aquela em

que os mandantes constituem massa difusa, não

individualizável. Todavia, a condicao destaca-

da, menos que facultar, irnpôe aos senadores a

divulgação das suas idias e a veiculaçao dos

.
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seus propósitos, corno mejo apto a ausculta//

opinião dos Estados, que eles captarn, atravs

da manifestacão omniTmoda dos respectivos habi-

tantes, corn a finalidade de exercer, adequada-

rnente, a sua representacao, não raras vezes,

corno docurnenta a experiência histórica, em de-

trimento da própria opinião pessoal; do seu

querer individual e subjetivo.

Presume-se - e esta presuncão 6 inelidi-

vel, pela forma de investidura dos Senadores e

pela representacao que ihes defere a Consti-

tuicao da RepIblica - que esses parlamentares

sejam dotados da qualificação moral necessária

para desempenhar seu mandato, na conformidade

da sua magna função e dos interesses cuja pro-

teção ela implica.

Atenta a todos esses aspectos, a Lei

1079, de 10/04/50, numa opcao poiltica, criou,

no art. 36, a e b, casos lirnitados de impedi-

mento dos parlamentares. Sabiamente, não in-

cluiu, dentro dessas hipóteses, a do pronun-

ciamento prvio do deputado ou senador, pois

da essncia do próprio mandato parlamentar.

E sabido, de resto, que os casos de impe-

dimento ou suspeição são apenas os que a lei

enumera, não se podendo acrescentar nenhum ou-

tro a norma legal, que impôe o entendimento de

que so criou as vedaçOes por ela explicitadas.

A lei especiTfica estabeleceu as situaçöes

de impedimento do parlamentar, dentre as quais

- insista-se - não incluiu a do congressista,

que adrede revelou o seu entendimento sobre

determinado tema, para submeté-lo a opinião

critica, formadora do juizo contido no voto,

k
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que, evidentemente, so assume conteido defini -

tivo, no exato momento em que 0 prOferido.

Ainda que não existisse norma a discipli-

nar o assunto, a compreensao da natureza do

processo de impeachment e da natureza da fun-

çao parlamentar repeliria a idOia, sem nenhum

conteOdo, de que pudessem estar impedidos de

votar os senhores senadores que jaT divulgaram

sua opinião sobre o caso."

54. A circunstncia de que vaTrios Senadores inte-

graram a Comissäo Parlamentar de InquaTrito, que apurou fatos

motivadores da denOncia por crimes de responsabilidade contra

o Presidente da Repiiblica, e a de que outros titulares de

mandato na Câmara Alta emitiram juzo prOvio sobre a acusação

no constituem óbice algum a participacao integral no proces-

so respectivo.

55. Diga-se, alia's, que, dada a natureza peculiar

do processo de "impeachment", o Senado Federal acumula as a -

tribuicoes de juiTzo de acusacão e juiTzo da causa no tocante

ao processo e julgamento dos Ministros do Supremo Tribunal

Federal e do Procurador-Geral da RepOblica, nos crimes de

responsabilidade (Lei n g 1.079/50, arts. 54 e 68, par. iini-

co). 0 juizo emitido a respeito da procedncia ou improcedén-

cia da acusacao näo impede que os Senadores participem do

julgamento final, nem significa um prejulgamento da causa.

56. Nem os integrantes da Comissão Especial, a

qual esta' afeta a emissão de parecer sobre se a denOncia deve

ser, ou no, objeto de deliberaçäo (Lei nQ 1.079/50, art.

45), estão impedidos de participar das fases posteriores do

processo, inclusive da proni.Incia ou impronOncia do denunciado

ou de seu julgamento final.

57. A isençào no veredicto 0 garantida com a exi-
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gdncia do quorum de dois tercos da composiçäo da Casá Legis-
lativa para a condenaçäo, estabelecida no parágrafo iinico do
art. 52 da Constituicao em vigor, na mesma linha de textos
constitucionais anteriores.

58.	 Por todas essas razOes, 6 irrecusa'vel a exati-
dão destas ponderaçOes feitas pelo Exmo. Sr. Ministro SYDNEY
SANCHES nas informaçoes (fis. 109-110):

am

- pondero, ainda, que a Constituicao, e a
lei especifica sobre "impeachment" (nQ
1.079/50) não prevêem outras hipóteses de im-
pedimento alm daquelas indicadas por esta iii-
tima; nâo cogitam de casos de suspeição; e a
Constituiçäo quer que o julgamerito de crimes
de responsabilidade do Presidente da Repiiblica
se faça em foro politico, como é o Senado Fe-
deral e onde, entre as várias facçOes partidá-
rias, podem existir iriiimeros e ferrenhos ad-
versários politicos do denunciado; näo me pa-
rece que a Constituicao tenha, so por isso,
pretendido exclui-los do julgamento; nem os
Senadores que hajam participado de Comissão
Parlamentar de InquOrito, por ela mesma pre-
vista (art. 58, § 32), p015 não atuaram como
agentes ou autoridades policiais, mas, sim,
como membros do Congresso Nacional; tambOm não
devem ser afastados aqueles que tenham even-
tualmente externado, em piiblico, algum ponto
de vista sobre a acusacão, pois a proibiço a
respeito 0 especifica para os magistrados
(art. 36, III, da Lei Orgnica da Magistratu-
ra Nacional); não se pode,segundo entendo, es-
tabelecer perfeita identidade entre a figura
do magistrado imparcial em foro jurisdicional

0
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',apolitico e a do juiz em foro e\L1/ente

politico, formado no Amago de partidos; na

verdade, a garantia major do acusado, em pro-

cesso de "impeachment", nesse foro politi-

co-partidário, ainda que em funçao judiciária

excepcional, esta' no alto "quorum" de dois

terços dos votos, estabelecido no para'grafo

ilnico do art. 52 da Constituiçâo, para um jul-

qamento condenatório."

-

t.

60. Improcede, dessa forma, o terceiro fundamento

da impetraçao, relativo a argiiçao de impedimento ou suspei-

cáo dos Senadores indicados na inicial.

- VII -

61. Em face do exposto, o parecer é no sentido do

conhecimento em parte do mandado de seguranca e de que nessa

parte seja ele indeferido.

Brasilia, 07 de dezembro de 1992.
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Excelentissimo

nal Federal

Senhor Ministro Presidente do Egrc-gi Sup Vemco Tribu-

'••
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- c- -
ELCIO ALVARES, JUTAHY BORGES MAGALHAES, EVA BLAY, AMIR

LANDO, EDUARDO MATARAllO SUPLICY, JOSÉ PAULO BISOL, PEDRO JORGE SI-

MON,IRAM DE ALMEIDA SARAIVA .........todos brasileiros, casados, Se-

nadores da Repüblica, domiciliados em Brasilia, nos autos do Mandado

de Segurança n 2 21.623-9(DF) em gue figura como impetrante Fernando

1 .Efonso Collar de Mello e e apontada como autoridade coatora a Exce-

tentissimo Senhor Ministro Sidney Sanches, na qualidade de Presiden-

te do processo por crime de responsdabilidade a que responde a pri-

meiro perante a Senado Federal, por intermedio do advogado gue esta

subscreve e corn fulcro no que dispôem Os artigos 19 da Lei n 2 1.523,

de 31 de dezembro de 1951, e 46 e seguintes do COdigo de Processo

Civil e, ainda, consoante expressamente reconhece e faculta a despa-

cho inicial, proferido no dia 1 2 de dezembro de 1992 pelo Sr. Minis-

tro Relator Carlos Veloso, vêm ingressar no presente feito, na qua-

lidade de litisconsortes passivos, para a firn especifico de contes-

tar os fundamentos e a pedido contido na inicial relativamente ao

impedimenta e suspeicão argQidos contra diversos Senadores, pelas
•pN
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seguintes razôes de fato e de direito

I - Em sede de alegaçöes finais no processo por crime de

responsabilidade instaurado contra o Presidente cia Repüblica afasta-

do - Fernando Affonso Collor de Mello -, argüiram os patronos do de-

nunciado o impedirnento de todos os Senadores gue integrararn a Comis-

são Parlamentar Mista de Inguérito que serviu de arrimo a peca acu-

satória inicial, para tanto invocando-se o artigo 252, inciso II, do

Côdigo de Processo Penal, supostamente "aplicável, subsidiariamente,

ao processo de impeachment, (e que) declara impedido o juiz que ti-

ver desempenhado a função de autoridade policial" (nosso grifo).

Textualmente, sustentou-se:

"... corn fundarnento no principio constitucional do

devido processo legal, que implica a presenca de urn

juiz imparcial, o que nao se coaduna corn o fato de o

julgador haver, anteriormente, participado da produ-

cao de provas, colhidas na fase inquisitorial, sern a

garantia do contraditOrio; e ainda, considerando o

disposto no art. 252, I, do Código de Processo Penal,

virnos argQir a incompatibilidade, para participar das

decisöes de plenário, pertinentes ao mérito cia causa,

dos seguintes ilustres Senadores, que integraram, co-

mo titulares ou suplentes, a Cornissão Mista criada

através do Requerimento n Q 52/92-CN (pags. 44/6):

,
	

Senadores:
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1) Pedro Simon

2) Antonio Mariz

3) Almir Lando

4) Iram Saraiva

5) Odacir Soares

6) Raimundo Lira

7) Mario Covas

8) Valmir Campelo

9) Ney Maranhão

10) José Paulo Bisol

11) Flaviano Melo

12) Cid Sabóia de Carvaiho

13) Wilson Martins

14) Eduardo Suplicy

15) Elcio Alvares

16) Dario Pereira

17) Jutahy Magalhaes

18) Jonas Pinheiro

19) Nelson Wedekin

20) Saldanha Derzi

21) Esperidião Amin."

U

L

II - Além da "incompatibilidade" acima referida, argüiu-

se, por igual, a suspeiçao dos Senadores Iram Saraiva, Ronan Tito,

José Paulo Bisol e Cid Sabôia de Carvaiho porgue "mesmo antes de

conclulda a instrução e de apresentadas as alegacOes pela defesa,

anteciparam seu julgamento sobre o mérito da causa, em seritido des-

4
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favorável ao denunciado". Qualificou-se, ademais, rs^speitos os
"equintes suplentes de Senadores gue Se encoptram no eic-lcio do

nandato, substituindo os titulares, que ora ocupam as fun(;öes de Mi-

nistro de Estado... em face de seu óbvio interesse no deslinde do

processo:

1) Alvaro Teixeira

2) Belo Parga

3) Eva Blay

4) Juvêncio Dias

5) Luiz Alberto

6) Pedro Teixeira."

III - 0 Ministro Sidney Sanches, na qualidade de Presiden-

.	 do processo, assim decidlu a preliminar suscitada:

"Somente estarão impedidos de funcionar como Juizes

os Senadores, que se encontrarem rias situacöes pre-

vistas no artigo 36 da Lei n 2 1079/50, conforme esta-

belece o artigo 63.

Nào e o caso, pois, dos Senadores apontados a fis.

1802.

Quanto aos apontados, como suspeitos, a fis. 1803,

itens 81 a 84, nào ocorre a hipOtese de suspeição,

dadas as peculiaridades do processo de "impeachment"

no qual as razöes deduzidas não bastam para caracte-

rizá-la."

V
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IV - Cumpre acrescentar que, no àmbito do por

crime de responsabilidade, a argUicào sequer observou o disposto no

artigo 98 do Côdigo de Processo Penal, estatuto este invocado pela

defesa como subsidiariamente aplicável ao caso:

"Art. 98 - Quando qualquer das partes pretender recu-

sar o juiz, deverá faz6-lo em peticão assinada D or

ela prôpria ou por procurador com poderes especials,

aduzindo as suas razöes acompanhadas de prova docu-

0	 mental ou de rol de testemunhas." (nosso grifo)

Corn efeito, a procuraçao acostada aos autos, reproduzida

na página 858 do avulso n 2 005 relativo ao processo em curso na Ca-

mara Alta, confere aos patronos do denunciado, apenas, os poderes da

clãusula "ad judicia", podendo, ainda, receber "citaçöes", para o

fim especifico de promover "a defesa do Outorgante perante o Sena-

do Federal em processo por crime de responsabilidade". t, portanto,

silente o instrumento guanto a argüicào de incompatibilidades ou

suspeiçöes.

V - 0 mandado de seguranca impetrado junto a esta Egregia

Corte reporta-se, expressamente, aos mesmos fundamentos invocados na

instància parlamentar:

"Os fundamentos juridicos em que Se apoia esta impe-

.0.	 tracão foram longamente explanados pela defesa no,,



autos do prôprio processo de fmpeachment	 (cf f.

1564/1568,	 fl..1783/1786 e f. 1791/1805), os quais,

)tf,A	 brevitatis causa, são incorporados a esta inicial".

Considerando pretender o impetrante ver aplicado ao caso

concreto as normas da legislaçao processual penal comum, impöe-se,

antes de tudo, registrar os preceitos especIficos que regem a pro-

cessualistica prôpria dos crimes de responsabilidade para, em segui-

da, examinar a pertinéncia dos artigos invocados.

IV - Prevé a Constituiçao no parágrafo ünico do artigo 85:

"Esses crimes (de responsabilidade) serão definidos

em ji. es pecial, gue estabelecerá as normas de p

-cesso e julgamento".

Constata-se, da leitura do dispositivo, ter o constituinte

deterrninado que "lei especial" defina o rito e a processualistica

aplicaveis a tramitação da denüncia por crime de responsabilidade.

Ha, pois, por expressa previsão da Carta Magna, reserva legal em

sentido estrito para a matéria, vale dizer, somente a lei formal po-

de dispor sobre o assunto.

0 comando é, em primeiro lugar, uma garantia para o acusa-

do que, desta forma, fica sabendo, adredemente, quais as regras a

que estará submetido; em segundo lugar, indica, claramente, que as

normas do processo por crime de responsabilidade são derrogatoria

p	 JV\
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do dire Ito processual penal cornum. Como bern ass inala

o

"Entre nós, porem, corno no direito norte-americano e

argentino, o impeachment tern feicão politica, objeti-

va resultados politicos, e instaurado sob considera-

cão politica e lul gado se gundo critérios politicos -

julgamento este que nao exclui, antes supöe, e Obvio,

a adoçao de critérios juridicos. Isto ocorre	 inesino

puando o fato que o motive possua iniludIvel	 colorido

0	 penal e posse, a seu tem po, sujeitar	 a autori dade

ele	 res ponsãvel	 a sancOes	 criminais	 estas,	 p_orEm.

a p licáveis	 exciusivamente	 pelo Poder Judiciãr ic". (in

"0 Impeachment", pg. 75, 2a. ed., Ed.Saraiva, 1992).

&

Nestas circunstàncias, para processar e julgar uma preten-

são punitiva de natureza singular, impöe-se a adocao de urn rito es-

pecial e prOprio, adequado as peculiaridades do caso.

Os mentores do sisterna constitucional norte-americano, mo-

delo que serviu de parãmetro para as nossas cartas republicanas,

desde o Inicio, identificaram, corn precisão, a natureza especifica

dos chamados crimes de responsabilidade, reconhecendo a necessidade

de serem eles processados segundo urn rito especifico. Assirn se mani-

festou Hamilton no "Federalista":

'V	
A.
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"Os restantes poderes gue o projeto
TO

convençao concede ao Senado, em uma compete espe-

cial, compreendem sua atuacao judicial coma corte pa-

ra julgar casos de denüncias contra autoridades (im-

peachinent)

Os assuntos de sua jurisdiçao são aquelas ofensas re-

sultantes de conduta irregular de hornens püblicos ou,

em outras palavras, do abuso ou violagao de confiança

neles depositada. Tais ofensas de uma natureza

gue, corn peculiar propriedade, poderia ser gualifica-

da coma politica, eis gue elas se referem princi pal-

mente a trans g ressôes praticadas diretarnente contra .,

prOpria sociedade." (in "0 Federalista". Ed. UnB,

pág. 499, 1984) (nosso grifo).

Mais adiante, discorrendo sabre o processo, diz:

"Este nunca poderá cincir-se a regras estritas, quer

na caracterizaçao do delito por parte dos promotores,

uer na atuacão dos juIzes no desenrolar do processo,

coma acontece nos casos comuns." (ob. cit. pg . 501)

(nosso grifo).

A recente jurisprudência forte-americana, notadamente

aquela firmada par ocasiào do procedimento desencadeado contra a

Presidente Nixon, confirma a entendimento sedimentado ao longo dos
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anos. 0 Professor Lawrence H. Tribe, da Universidade de Hrd, en-

fatiza em seu festejado livro "American Constitutional Law"'

"The House Judiciary Commite's proposal of the Nixon

Impeachment Articles therefore appears to confirm the

views of most commentators: A showing of criminality

is neither necessary nor sufficient for the s pecifi-

cation of an impeachable offense. (nosso grifo).

With respect to the question of criminality, then,

Edmund Burke's opening statement at the impeachment

. trial of Warren Hastings remains definitive: I t is by

this tribunal that statesmen who abuse their power...

are tried.., not u pon the niceties of a narrow (cri-

minal) luris prudence, but upon the enlar ged and solid

princi ples of morality". (ob. cit. pg . 293/4 - Foun-

dation Press, 1988).

TRADUçAO:

. "A proposta de decreto de impeachment formulada pela

Comissão de Justica da Cámara dos Deputados contra

Nixon parece confirmar a posicão da maioria dos co-

mentadores. A demonstracao de urn ilicito penal nào e

nem necessária nem suficiente para caracterizar urn

delito capaz de ensejar o impedimento.



1
Em relacao a questão da criminalidadça.ui) :

afirmação inicial de Edmund Burke no	 que

foi submetido Warren Hastings continua atual: E

intermédio deste tribunal cfue 2s estadistas g.. abu-

sam do poder... são processados... nào em razão das

es pecificidades da luris prudéncia criminal, mas sim

em razão dos mais amplos e sOlidos principios da mo-

ralidade".

k4

Explica-se, assim, a coeréncia corn gue se houve o consti-

tuinte ao exigir rito especIfico para urn tipo de delito que tern al-

cance e propósito prOprios, inconfundiveis corn agueles outros pre-

vistos na legislaçao penal ordinária.

it	 Paulo Dourado Gusmão, corn precisão e clareza, conceitua o
que deve ser eritendido por direito especial:

"Levando-se em conta as relaçôes sociais disciplina-

das pelo direito, direito geral e o aplicável a todas

I as relacôes ou a uma categoria ampla, enquanto o di-

reito especial é aplicável somente a urn campo restri-

to das relaçoes jurIdicas.

Em alguns casos, por questôes históricas ou pela na-

tureza da própria relacao social, e ütil e necessário

que estas relacoes tenham tratamento jurIdico espe-

cial.
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De modo geral, o direito especial pod Simo

excecao •ao geral,, porern nao deve ser consi o como

direito excepcional, porque este e ditado para rela-

goes juridicas que, por natureza, se enquadram na

norma geral, mas que, por questao de oportunidade ou

necessidade históricas, tern tratamento jurIdico dife-

rente do género. Ja as relacOes luridicas re g idas p-

lo direito es pecial sá tern al g uns pontos de semelhan-

ca as disciplinadas pelo direito geral, porérn, ao

contrãrio destas, tern as pectos gue as tornarn diversas

das cornuns e crue exi gern tratarnento especial". (in

"Introdugao ao Estudo do IJireito", pgs. 115/116, lOa.

ed. Ed. Forense, 1984) (nosso grifo).

VII - As consideragOes supra expendidas são de capital irn-

.

portáncia para identificar e qualificar a verdadeira natureza do

processo que ora trarnita no Senado Federal, notadarnente quando al-

guns, de forma agodada e sern maiores reflexOes a respeito, pretendern

ver aplicadas ao caso, sisternaticarnente, as disposigOes da lei pro-

cessual penal comurn. Para tanto, invocam o disposto nos arts. 38 e

73 da Lei 1.079/50:

"Art. 38 - No processo e julgamento do Presidente da

Repüblica e dos Ministros de Estado, serào subsidiá-

rios desta lei naui10 em gj . ihes forem aplicáveis,

assirn os regimentos internos da Cãmara dos Deputados

e do Senado Federal, como o Códi go de Processo Penal.

71
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" (nosso grifo).	 H

Art. 73 - No processo e julgarnento de Ministro do Su-

premo Tribunal, ou do Procurador-Geral da Repüblica,

serão subsidiàrios desta lei, na puilo em gue ihes fo-

rem aplicáveis, o Regirnento Interno do Senado Federal

e o Códi go de Processo Penal". (riosso grifo).

.

.

S

Como se ye da leitura dos textos, as normas do COdigo de

Processo Penal são meramente subsidiárias, isto e, aplicam-se nos

casos de lacuna da lei especial e, mesmo assirn, quando forem corn

elas compativeis. E urn tipico caso de integração por analogia:

"As vezes, a prôpria lei pretende que a auséncia de

previsào legislativa seja suprida pela analogia, e

que seus preceitos sejarn por ela completados. Em Ca-

SOS tais, cuida-se da interpretação analOgica, em que

está na vontade da lei a extensão de seu conteUdo aos

casos analogos" (in "Côdigo de Processo Penal Anota-

do", Damásio E. Jesus, pg. 4, 9a. ed., Ed. Saraiva,

1991).

0 emprego da analogia para suprir as lacunas da lei tern,

nao obstante, regras e limites prôprios. E juridicamente insustentã-

vel invocar este elemento de integração de forma leviana, como se

qualquer omissão da lei pudesse ser coberta pela aplicaçao de outra

norma contida em diploma reitor da matéria assemeihada. Neste ponto,



vale recorrer a ligào do sempre atual Carlos

4	 "A analogia consiste em aplicar a uma hipOtese

prevista em lei a disposiçao relativa a urn case seme-

ihante.

Descoberta a razão mntima, fundamental, decisiva de

urn dis positivo, 0 processo analóg ico transporta-ihe 2

efeito e a sancão a hi pOteses nào previstas, se nas

mesmas Se encontram elementos idént ices aos gue çj-

dicionaram a regra positiva. Ha, portanto, semelhança

de casos concretos e identidade de substância juridi-

ca.

o manejo acertado da analogia exige, da parte de quem

a emprega, inteligencia, discernimento, rigor de 16-

gica, não comporta uma acào passiva, rnecânica. 0 pro-

cesso nao e simples, destituldo de perigos; facilmen-

te conduz a erros deploraveis o aplicador descuidado.

Pressupöe: 1) uma hi pOtese nao prevista, senão se

trataria apenas de inter pretacão extensiva; 2) a re-

lacão contemplada no texto, embora diversa da g

examina, deve ser semelhante, ser corn ela urna elemen-

to de identidade; 32) este elemento nao pode ser

gualguer, e, sim, essencial, fundamental, isto 	 o

fato luridico clue deu oriaern ao dis positivo. Nao bas-

tarn afinidades aparentes, serneihanca formal; exige-se
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A real, verdadeira i gualdade sob urn QisP)t)s.

consistente no fato de se encontrar, 

o mesmo princi pio básico e de ser uma sO a idéia

qeradora tanto da regra existente como da g.

Ca. A hipOtese nova e a g . se compara corn ela,

cisam assemelhar-se na esséncia e nos efeitos; e mis-

ter existir, em ambas, a mesma razão de decidir. Evi-

tern-se as semeihancas aparentes, sobre pontos secun-

dãrios. 0 processo e perfeito, em sua relatividade,

puando a frase j uridica existente e a gue da mesma se

infere, deparam como entrosadas as mesmas idéias fun-

damentais." (in "Hermenêutica e Aplicaçao do Direi-

to", pg. 252 e sgts. Ed. Freitas Bastos - 1941) (nos-

so grifo)

Tendo em vista as já apontadas diferenças conceituais

existentes entre crime e processo comum de urn lado e crime e proces-

so de responsabilidade de outro, o recurso a analogia, "in casu",

merece extrema cautela e prudéncia para evitar uma indesejável pro-

miscuidade normativa gue, certamente, acabaria por tumultuar, de

forma irreparável e definitiva, todo o procedimento.

VIII - 0 invocado artigo 252 do COdigo de Processo Penal,

pretenso embasamento juridico da demanda, preve:

"Art. 252 - 0 juiz nao poderá exercer jurisdiçao nJ

processo em que:



I - tiver funcionado seu c6njucrm^ou

te, consaguineo ouafim, em linha reta ou colateral

ate o 32 grau, inclusive, como defensor ou advogado,

órgao do Ministério Püblico, autoridade policial, au-

xiliar de justiça ou perito;

II - ele prôprio houver desempenhado gual-

quer dessas fungöes ou servido como testemunha;"

Ocorre que a Lei n 2 1079/50 contém, a respeito das incorn-

patibilidades no processo por crime de responsabilidade, norma prO-

pria derrogatOria do direito comum. Trata-se do art. 36, que assirn

dispöe:

"Art. 36 - Não pode interferir, em nenhuma fase do

4 processo de responsabilidade do Presidente da RepU-

blica ou dos Ministros de Estado, o deputado ou sena-

dor:

a) que tiver parentesco, consaguineo ou

afim, corn o acusado, em linha reta; em linha colate-

S	 ral, os irmãos, cunhados, enquanto durar o cunhadio,

e Os primos co-irmaos;

b) gue, como testemunha do processo, tiver

deposto de ciência prOpria."

São exclusivamente estas duas hipOteses que tornam o cor-

gressista impedido de participar do julgamento e nenhuma outra. E

assim dispôs o legislador ordinário precisamente tendo em conta as
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pecul jar idades do processo por crime de responsabilidad\e,-ja azhpIa-

mente expostas.
	 /

No caso em tela, os Senadores nao exercem "jurisdição" nos

estritos e precisos termos previstos no artigo 252 caput do Estatuto

Processual Penal. Como bern lembra Frederico Marques:

"Na jurisdiçao penal, aplica-se a Direito Penal oble-

tivo em conexão corn uma pretensão punitiva ou corn uma

pretensão baseada no direito de liberdade penal" (in

"Tratado de Direito Processual Penal", 1 2 vol, pg.

225, Ed. Saraiva, 1980) (nosso grifo)

Os titulares de rnandato eletivo, no processo de que tra-

t

a, nao ficarn investidos da funcao "jurisdicional", própria do Poder

udicidrio. Atuam e julgam na qualidade de representantes da cidada-

nia e por força de expresso mandamento constitucional (art. 52, I,

CF). As normas incriminadoras são especificas, o processo se desen-

volve segundo regras especiais e, por conseguinte, os impedimentos

obedecem a preceitos singulares, completarnente diversos daqueles

constantes do ordenamento comum.

Ademais, a pretendida equiparacao dos Senadores que tenharn

participado da Comissão Parlamentar Mista de Inquerito a figura da

"autoridade policial", referida no artigo 252, I, do CPP, não pode

merecer acolhida. Os primeiros são membros de Poder por delegacão da

cidadania e quando desempenharn as suas funcöes numa CPI o fazem "pa-

4	
lill



ra a cognição de fatos ou a aquisição de dados nece srid " o	 r-

cicio das funcoes parlamentares" (Frederico Marques,	 ,O gs.
UQII

81/182). Ja o delegado de policia, responsável pelo inquérito poli-

cial, e servidor, hierarguicarnente subordinado a ôrgao da Adminis-

tracão Püblica, e age corn o propôsito especifico "de levar aos Or-

gaos da ação penal os elementos necessários para a deducão da pre-

tensão punitiva em juizo" (Frederico Marques, ob. cit. pg . 180).

Alias, a prOpria defesa reconhece nao ter a investigação parlamentar

"sido aberta, prévia e especificamente, para apurar urn crime de res-

ponsabilidade a ele atribuldo (Presidente)". A Comissão Parlamentar

Mista de Inquerito nao denunciou nem indiciou quem quer gue seja,

ate porgue não era este o seu propOsito. Apurou, objetivamente, fa-

tos a partir de urna denüncia. 0 seu escopo nao foi, corno quer a de-

fesa, promover "o envolvirnento do Presidente cia RepUblica como mdi-

Itr--oder-dever

iado principal e de fato" mas, apenas e tao somente, exercitar a

 de fiscalizar matéria de relevante interesse püblico. Se

fatos e documentos relacionados a investigaçào puderam dar ensejo a

denüncia por crime de resporisabilidade, trata-se, apenas, de mera

decorrência do que veio a tornar-se püblico e notOrio.

Por derradeiro, cumpre salientar que o prOprio Supremo

Tribunal Federal, ao julgar a H.C. n 2 47.046, já sentenciou nào ter

a impedimenta suscitado nem a alcance nem a amplitude que a impe-

trante sustenta:

"Habeas Corpus - SO ha o impedimenta do art. 252 do

Codigo de Processo Penal Se a juiz se pronunciou de

C
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fato e de direito, sobre a guestão, oqueo ocorre

em simples atos de ordenaço processual	 produ-

ç	 de prova" (RTJ 53/294).

IX - Quanto aos pronunciamentos de Senadores suposta-

mente implicando julgamento antecipado da causa, cumpre salientar de

nenhum deles ter constado gualguer referencia ao voto a ser proferi-

do na derradeira sessào plenária, onde, inclusive, poderào ser ouvi-

das novas testemunhas. Os fatos a que Se reporta a inicial, neste

particular, dizem respeito ao regular exercicio da atividade parla-

S
mentar, estando, inclusive, acobertados pela inviolabilidade cons-

titucionalmente assegurada (art. 53 - CF). Repudia-se, por insultuo-

sa a instituição e agueles gue a integram, a assertiva de gue o

"julgamento politico" possa transformar o Senado "em urna assembléia

e comissários, onde a sentenca ja está lavrada de véspera, condu-

.zindo, indiferentemente, culpados e inocentes, a guilhotina."

Quando os fundadores da repüblica forte-americana tiveram

gue eleger urn tribunal para julgar os delitos de responsabilidade

irnputados aos altos dignitãrios da nação, escoiheram a Casa dos Es-

tados por entenderem ser o foro mais isento e responsável. Assim se

pronunciou Hamilton sobre o assunto no "Federalista":

"Onde mais, a nào ser no Senado, se encontraria urn

tribunal suficientemente credenciado ou suficiente-

mente independente? Que outro órgào poderia desfrutar

'	 bastante confiança em si mesmo para assegurar, corn

destemor e sern influencias, a necessária imparciali-
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dade entre urn individuo acusado e or esen^^a:'6!tes

do povo, seus acusadores7T' (ob Cit. g50-1.),	 /
Houve-se Senado Federal corn absoluta isencào e imparciali-

dade ao longo de todo o processo por crime de responsabilidade a que

responde o Presidente afastado. Saberão os integrantes da institui-

cao votar, por -igual, corn equilIbrio, justiça e, sobretudo, segundo

a convicçào mntima que formarern sobre os fatos apurados e as provas

produzidas.

X - A tentativa de tornar suspeitos ou impedidos os

suplentes, eventualmente no exercicio do rnandato senatorial por for-

ca do afastamento dos titulares que assumiram cargo de Ministro de

stado, não tern embasamento legal nem doutrinário. No primeiro caso

rgue, como arnplamente demonstrado, a Lei 1079/50 tern regência pro-

Aria para a matéria, afastando, assim, qualguer possibilidade de in-

cidência supletiva das normas processuais comuns. No segundo caso,

porgue o "quorum' especial exigido para deliberacao pressupãe o fun-

cionamento da Casa na sua plenitude, sem o que, de resto, a prOpria

eficácia da instituição estaria comprometida nas suas finalidades.

Lobrigar-se incornpatibilidades outras que nao aquelas expressamente

previstas em lei e pretender, por via oblIqua, frustrar o devido e

regular exercicio de urn poder-dever que a Constituicao atribui, pri-

vativamente, aos representantes eleitos dos Estados-rnembros da fede-

racào. Aprioristica e arbitrariamente imaginar que os juizes da cau-

sa possam votar assunto de tao graves conseguências movidos por in-

teresses rnenores e fazer juizo mesquinho e aviltante da nobre funcao

LI

parlamentar, assirn como daqueles que, por expressa deleaçao da ci-



dadania, a exercem.
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XI - Ja se deixou consignado gue os pa'-

	

	
e-

o
.inciado argüirarn, na instância parlamentar, a suspeiçao e impedi-

mento de diversos congressistas, embora para tanto não tivessem pro-

curaçào corn poderes especIficos. Pretende-se, agora, deduzir idénti-

ca pretensào perante o Supremo Tribunal Federal sern a observància de

apontada formalidade. A jurisprudência e unIssona em condenar a

omi S são:

"MAGISTRADO - Suspeicão - Exceçao oposta por advogado

sern poderes especiais - Inadmissibilidade - Não co-

nhec imento.

Para que possa ser oposta excecão de suspeicão contra

magistrado faz-se mister que o advogado que subscre-

ver a peca inicial tenha procuracão corn poderes espe-

ciais para excepcionar" (RT 599/398).

"sus pElçAo - Matéria criminal - Juiz de direito - Pe-

dido formulado por advogado sem mandato corn poderes

especiais - Não conhecirnento - Da aplicacao do art.

98 do CPP.

Não se conhece da excecão de suspeição se do processo

nao constar docurnento que prove ter o advogado subs-

critor do pedido poderes especiais para argul-la, co-

mo o exige o art. 98 do CPP" (RT 649/245).
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"EXCEcAo - Suspeicao Criminal - Argüiçao pela prOpria

parte ou por seu procurador, desde que na procuraçào

haja poderes especiais para tal fim. - Inocorrência -

Exceçao nao conhecida." (RJTJSP 105/505)

Adernais, a suspeicão irrogada, salvo no particular de

eventuais fatos supervenientes, deveria ter sido argülda desde logo,

e nào apenas nas alegaçöes finais, segundo pacifico entendimento

pretor i ano:

k
.

"EXCEçA0 DE SUSPEIcAO - ArgQiçao após a defesa prévia

- Intempestividade - Excipiente que deveria faze-b

antes do interrogatôrio a que submetido pelo juiz ex-

cepto - suspeição alegada já existente e conhecida

antes daquele ato - Não conhecimento - Inteligencia

do art. 96 e seguintes do COdigo de Processo Penal.

Fazendo a parte qualquer alegacao perante o juiz sus-

peito, estará, implicitamente, reconhecendo a sua Ca-

pacidade moral para conhecer da causa e perderá, as-

sim, o direito de invocar contra ele a suspeicào."

(RT. 455/359)

"MAGISTRADO - Juiz de direito - Suspeição - exceçào

oposta tardiamente - Aceitaçao do excepto como julga-

dor durante vários meses - Arguicão posterior mad-

missive! - Não conhecimento.

E
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Se no decorrer do processo o excepto\1 	 eipb omo

julgador, a exceçào de suspeicào posterir-mente opos-

ta e extemporànea, já que implicitamente foi recorihe-

cida sua capacidade moral para conhecer da causa."

(RT. 628/291)

k -4

"JUIZ - Suspeicao - Excecao arguida pelo réu apos o

encerramento da instrução - Inadmissibilidade - Re-

jeicao - Inteligéncia dos art. 98, 99 e 254 do CPP.

Nào sendo superveniente o motivo da suspeicão, a ex-

ceçào deve ser formulada na primeira oportunidade em

que a parte interessada intervier nos autos, e nao

quando ihe aprouver." (RT. 564/364)

Isto posto, requerem os litisconsortes passivos, prelimi-

narmente, o nao conhecimento do Mandado de Seguranca n Q 21623-9 (DF)

por ausência de requisito formal essencial (art. 98 CPP) e, no men-

to, sendo sanada a irregularidade, a sua improcedéncia por inexistir

direito a ser tutelado na instància judicial.

N. Termos

P. Defenimento.

Brasilia, ç	 de dezembro de 1992.

.
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pRocuRAcAo

Pelo presente instrumento particular de procura

cão, ELCIO ALVARES, brasileiro, casado, Senador da Repübli

ca pelo Estado do Espirito Santo, dorniciliado em Brasilia

a SQS 309, Bloco C, ap. 201, nomeia e constitui seu bastan

te procurador a Dr4 MARIA DE FATIMA FREITAS RODRIGUES CHA

yES, brasileira, casada, advogada inscrita na OAB-DF sob o

no 4443, corn escritôrio no Edificio Brasilia Radio Center

sala 3058 - SRTN, a quem confere Os poderes da clãusula ad

judicia para o foro em geral e, em especial, para represen

tar o outorgante nos autos do Mandado de Seguranca no

21.623-9(DF), ora em curso no Supremo Tribunal Federal.

Brasilia, 04
	

dezembro d'. 1992.

ELCIO ALVARES
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PROCURACAO

Pelo presente instrumento particular de procura

co, JUTAHY BORGES MAGALHAES, brasileiro, casado, Senador da Re

püblica pelo Estado da Bahia, domiciliado em Brasilia na SQS

309, Bloco G Apt. 202, nomeia seu bastante procurador a Dr MA-

RIA DE FATIMA FREITAS RODRIGUES-CHAVES, brasileira, casada, ad

vogada inscrita na OAB-DF sob o n9 4443, corn escrit6rio no Edi

ficio Brasilia Radio Center sala 3058 - SRTN - a quem confere

s poderes da cláusula ad judicia para o foro em geral e, em es

ecial, para representar o outorgante nos autos do Mandado de

egurança n9 21.623-9(DF) ora em curso no Supremo Tribunal Fede

ral.

Br	 lia, 04 de dezembro de 1992.

JUTAHY BORGES MAGALHAES
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Vt. NOAS E PROTESTOS
SUPRA

(S) FIRMA (S) INFRA ASSINAL
H TR 0

GA(S) COM MEU SINAL PO LI POR $EMELHAN.
A COM A(S) DEPOSLTADA(	 MEUS ARQUIVOS

VERDAD11^ RASILIA	
) t Iff.

2
M TESTEMUNHO 

*^- I	
PROcuRAçAO

Pelo presente instrumento particular de
procuraço. AMIR FRANCISCO LANDO, brasileiro. casado.
Senador da Repüblica pelo Estado de RondOnta, portador
da cédula de identidade n 2 31-A/0AB-R0 e do CPF
010.437.810_72, domiciliado em Brasilia na SHIS 01 08, Conj.
04. Casa 16, nomeia seu bastante procurador a D0 MARIA

•	 DE FATIMA FREITAS RODRIGUES-CHAVES, brasiIeire
casada, advogada inscrita na OAB-DF sob o n 2 4443, corn
escritório no Edificio Brasilia Radio Center. sala 3058 - SRTN -
a quern confere os poderes da clausula ad judicia para o
foro em geral e, em especial, para representar o outorgante
ros autos do Mandado de Segurança n 21.623-9 (DF) ora em

no Supremo Tribunal Federal.

Brasilia. 08 de dezembro de 1992. 

TCNICOSJUDICRtOS AJOADOS -

CALOS MAGNO ALVARENGA 

:A

 A4ARO BASTOS RAMO$
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PROCURACO

Pelo presente instrumento particular de procurao, EDUARDO
MATARAZZO SUPLICY V brasileiro, casado, Senador da Republica pelo
Estado de So Paulo, domiciliado em Brasilia na SOS-309, Bloco D,
a ptoQ 1047 norneja scu bastante procurador a Dr	 MARIA DE FTIMA

.
FREITAS RODRIGUES CHAVES, brasileira, casada, advo gada inscrita na
OAB-DF sob o nQ 4443 7 corn escritdrio no E:dificio Brasilia Rdio
Center, sala 3058 - SRTN - a quem confere os poderes da clusula ad
judicia Para o foro em geral e, em especial, Para re presentar 0
outor gante nos autos do Mandado de Segurana n2 21..623-9 (DF) ora em
c:urso no Su premo Tribunal Federal.

asIlia, 04 de dezembro de 1992
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Pelo presente instrumento particular de pro-

curaço, JOSE PAULO BISOL, brasileiro, casado, SenadordaRepiibli

ca pelo Estado do Rio Grande do Sul, domiciliado em Brasflia na

SQS 309 - Bloco "C" - Ap. 304, nomeia seu bastante procurador a

Dra. MARIA DE FATIMA FREITAS RODRIGUES-CHAVES, brasileira, casa-

da, advogada inscrita na OAB-DF sob o n9 4443, corn escritrio no

EdifTcio Brasflia Radio Center sala 3058 - SRTN - a quem confere

os poderes da clusula ad judicia para o foro em geral e, em es-

pecial, para representar o outorgante nos autos do Mandado de Se

gurança n9 21.623-9(DF) ora em curso no Su p remo Tribunal Federal.

Bras'llia(DF),  04 de dezembro de 1992.
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MANDADO DE SEGURANA N2 21.623-9 DISTRITO FEDERAL

IMPETRANTE: FERNANDO AFFONSO COLLOR DE MELLO
IMPETRADO : PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO

PROCESSO DE "IMPEACHMENT"

0 Sr. Ministro CARLOS VELLOSO: - 0 Sr. FERNANDO

AFFONSO COLLOR DE MELLO, Presidente da RepUblica Federativa do

Brasil, ora afastado de suas funçoes para responder a processo

de impeachment perante o Senado Federal, impetra inandado de

segurança, com pedido de liniinar, contra atos do Sr. Ministro

SYDNEY SANCHES, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do

processo de impeachment, "que, violando o direito liquido e

certo do impetrante ao devido processo legal e ao consectário

da ampla defesa com Os meios e recursos a ela inerentes,

indeferiu prova requerida pelo acusado, abriu prazo para as

alegaçOes finals antes de conclulda a produçao de prova e

recusou a argUiçâo de impedimento e suspeição de diversos

Senadores para funcionar como juIzes no referido processo".

Sustenta o impetrante, em sIntese, que arrolou,

dentre as testemunhas, a Ministro MarcIlio Marques Moreira,

que, entretanto, não pôde ser intimado, em razâo de estar na

Europa, participando da Conferência do Atlântico. A defesa,

todavia, deixou expresso que não poderia abrir mao do

depoimento do ex-Ministro, que deveria ser ouvido "antes da

fase de apresentaçao das alegaçoes finals de defesa". 0

requerimento foi indeferido no âmbito da Comissâo Especial.

Interposto recurso para o Presidente Sydney Sanches, S.Exa.

/kWthut/0
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negou-lhe provirnento, mas deterrninou, de ofIcio, a inquirição

da testemunha "no dia seguinte àquele em que terminar o prazo,

já em curso, para as alegaçoes finais de defesa", por

considerar "conveniente ouvir a testemunha (Marcllio Marques

Moreira)", que veio a ser ouvida no dia seguinte ao

oferecimento das razöes finais da defesa, corno testemunha

referida. Apontou o impetrante "cerceamento de defesa tambérn no

fato de se terem juntado aos autos milhares de contas

telefônicas as vésperas da abertura do prazo final da defesa",

bern assirn aos autos vierarn centenas de docurnentos, que nào

puderam merecer "o necessário exarne e ref lexão para o correto

exercIcio da defesa." Finalmente, sustenta que, nas alegaçoes

finais, "suscitou o impetrante argUiçao de impedimento de vinte

e urn Senadores que, como titulares ou suplentes integraram a

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito". Tarnbém foi averbada

a suspeiçao de Senadores que "antecipararn pela imprensa o

prejulgarnento da causa e aqueles que, estando no exercIclo corno

suplentes de Senadores norneados Ministros de Estado pelo

. substituto do irnpetrante, tern óbvio interesse na condenaçao,

pois disso resultaria para eles a continuação do exercIcio do

mandato senatorial."

Depois de fazer consideraçoes a respeito do

cabimento do mandado de segurança, precisou o impetrante os

atos irnpugnados:

21. Já se assinalou no cap. I desta

impetração, que a requerente se insurge contra atos

decisórjos do erninente Ministro SYDNEY SANCHES, Presidente

2	 )AAOI—I^
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do Supremo Tribunal Federal e, por força do art. 52,

parágrafo ünico, da Constituição, Presidente do Processo de

"Impeachment", a saber:

a) decisâo de 10.11.92, mediante a qual

Sua Excelência negou provimento ao recurso em que o

impetrante insistia no depoimento da testemunha arrolada

pela defesa, Marculio Marques Moreira, a ser coihido antes

de iniciado o prazo de alegaçoes finals (f. 1572/1581);

b) decisão de 26.11.92, que,

ratificando a anterior, recusou a argUiçao de impedimento

ou suspeiçâo dos Senadores indicados nas alegaçoes finals e

negou a existência de qualquer cerceamento a defesa do
impetrante (f. 1988/1990)."(fls. 09-10)

Apos sustentação do que entende ser direito seu,

no que toca ao cerceamento de sua defesa, o impetrante passa a

fazer consideraçoes em tomb do impedimento e da suspeiçào dos

Senadores, que, por este e aquele motivo, perderam a

imparcialidade.

Formula,	 então, apOs longas e judiciosas

consideraçoes, o pedido:

Petitum. A fim de que sejam

preservadas as garantias do art. 52, ns. LV e XXXVII, da

Constituiçao Federal, espera o impetrante que a Suprema

Corte venha a conceder a segurança, seja para determinar se

3	
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reabra novo prazo para as alegaçoes finals - uma vez que

a instruçao probatória so se ultimou em 26.11.92, já depois

de oferecidas as alegaçoes finais da defesa -, seja para

reconhecer a incompatibilidade ou a suspeiçao dos Senadores

indicados nos ns. 38 a 43, supra, para funcionar como

Juizes tanto no iminente juigamento da acusaçao (art. 55 da

Lei n. 1.079/50), quanto no juigamento da causa (art. 68),

ordenando-se, portanto, seu afastamento do processo.

52. Caso não venha a ser concedida a

liminar e ocorra eventual julgamento de que participem os

Senadores incompatIveis ou suspeitos, espera 0 impetrante

seja declarada a respectiva nulidade do processo e do

julgamento pelos mesmos motivos."(fi. 20)

0 pedido da iiminar está assim formulado:

SS()

.	 53.	 Liminar.	 Estando previsto o

juigamento da acusaçao (art. 55 da Lei n. 1079/50) para o

prOximo dia 1.12.92, ha grave risco de se consumar

irreparável vioiaçao dos direitos do impetrante, pelo nienos

no piano politico, antes da decisão final deste mandado de

segurança. Além do periculum in mora, ficou demonstrado

concorrer também o fumus boni juris, peio que se impoe a

concessào da medida iiminar, para suspender a tramitação do

processo de impeachment ate que essa Eg. Corte possa julgar

o mérito do writ.

54. A suspensao, ora pleiteada, nao

4

[IJ

2

STF-102-002



MS 21.623-9 p. 

Y^hi&&ea 37Ui1,aweV Ak-aleial
	

^6

z
.

14
VA

haverá de acarretar major dificuldade ao normal

desenvolvjmentodo processo de impeachment, porque no caso

do MS 21.564-0 fol possivel julga-lo em menos de quinze

dias."(fls. 20-21)

Requer	 também	 que,	 "caso	 o	 eminente

Ministro-Relator entenda que os denunciantes do processo de

impeachment, Barbosa Lima Sobrinho e Marcello Lavenere

Machado, devam comparecer aos autos como litisconsortes

passivos necessários, pede o impetrante, desde logo, a citaçao

deles, para contestar o mandamus."

Inadmitindo a ocorréncia do periculum in mora,

indeferi a medida liminar.

Os Srs. ALEXANDRE JOSÉ BARBOSA LIMA SOBRINHO e

MARCELLO LAVENERE MACHADO, denunciantes no processo de

impeachment, manifestaram-se as fls. 46/63 pela denegaçao do

mandado impetrado.

No que se refere a alegaçao de cerceamento de

defesa por nao ter sido colhido o depoimento da testemunha

MarcIlio Marques Moreira antes de iniciado a prazo de alegaçoes

finais, sustentam os denunciantes que e de todo iinprocedente e

visa, apenas, a procrastinação do processo. Afirmamque, nos

termos do COdigo de Processo Penal, todas as diligências

possiveis para intirnar a testernunha foram feitas, nâo obstante

a defesa nao tenha indicado o seu endereço no Brasil, nem sua

localizaçao no estrangeiro.	 Apesar da mais absoluta

5	 JcLU
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regularidade processual, o Presidente Sydney Sanches,

resolveu, de oflcio, determinar a sua inquiriçào, corno

testernunha referida. Nao ha corno o impetrante se insurgir

contra urna atitude que o beneficiou, corn o simples propósito de

dificultar a rnarcha do processo.

Os denunciantes considerarn, ainda, absurda a

argUição de suspeiçào de 28 senadores, o que reduz.iria a

cornposiçâo do Senado a menos de dois terços de seus rnernbros e

"impossibilitaria qualquer decisão contrária ao denunciado".

Sustentarn que o processo de impeachment e politico e regulado

pela Lei 1.079/50, que prevê a realizaçao do julgamento por

todos os senadores presentes, corn exceçao dos impedidos, nos

terrnos do art. 36. Ao enumerar os casos de impedirnento, a lei

repeliu as norrnas aplicadas aos magistrados de carreira,

considerando impedido apenas o senador "que tiver parentesco

consanguIneo ou afim, corn o acusado, ern linha reta ou

colateral, os irrnâos, cunhados, enquanto durar o cunhadio, e os

prirnos co-irrnâos", bern como o "que, corno testernunha do processo

tiver deposto ern causa prOpria".

13

Anexarn parecer do prof. Sergio Berrnudes, segundo

O qual os senadores se encontrarn investidos de representação,

são rnandatários, presurnindo-se, portanto, que sejam dotados de

qualificaçao moral para desernpenhar seu rnandato. 0 "magistrado

e imparcial pela origern da investidura, ao passo que o

parlamentar e, necessariarnente, parcial, tanto que se apresenta

ao eleitor corno prosélito de urna doutrina, de urn partido, de

uma linha de açao". 0 pronunciarnento prévio do deputado ou

senador sobre a caso não está incluIdo dentre as casos de

6	 P^CD
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impedimento e suspeiçao enumerados pela lei, pals é "da

essência do próprio mandato parlamentar".

Concluem,	 par fim,	 que	 "nao é possIvel

desqualificar a natureza do julgamento, pela suposta

vulnerabilidade dos Senadores da Repüblica aos clamores da

sociedade, que sâo as parâmetros, no regime democrático, da

objetividade das decisOes parlarnentares".

0 eminente Presidente do Supremo Tribunal Federal

e do processo de impeachment, MINISTRO SYDNEY SANCHES, prestou

as informaç6es que estâo as f is. 104/ 110, esclarecendo que a

testemunha nao pôde ser ouvida durante a instruçao, mas que

determinou a sua inquiriçao no dia seguinte ao término do prazo

para alegaçoes finais, coma referida. A testemunha de fato foi

ouvida, nao havendo cerceamento de defesa ou inversào da ordem

processual.

Quanta a alegaçao de suspeiçào e impedimenta de

senadores, a eminente Presidente se reporta a fundamentaçao

contida em sua decisâo, Segundo a qual somente estarão

impedidos de funcionar coma juizes as senadores que se

encontrarem nas situaçoes previstas no artigo 36 da Lei

1.079/50, conforme estabelece a artiga 63. Também não ocarre

hipótese de suspeiçao, dadasas peculiaridades do processo de

impeachment.

Por fim, conclui: "a Constituição, e a lei

especIfica sabre "impeachment" (n9 1.079/50) nào prevêem

outras hipóteses de impedimenta além daquelas indicadas por

7	
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esta üitima; nao cogitam de casos de suspeiçào; e a

Constituiçao quer que o julgamento de crimes de

responsabilidade do Presidente da RepUblica se faça em foro

P
o
litico, como e o Senado Federal e onde, entre as várias

facçOes partidárias, podem existir inümeros e ferrenhos

adversários politicos do denunciado; não me parece que a

Constituiçao tenha, sO por isso, pretendido excluI-los do

juigamento; nem os Senadores que hajam participado de Comissào

Parlamentar de Inquérito, por ela mesma prevista (art. 58, par.

32), pois não atuaram como agentes ou autoridades policiais,

mas,sim, como membros do Congresso Nacional; também nào devem

ser afastados aqueles que eventualmente tenham externado, em

Z	
pUblico, algum ponto de vista sobre a acusaçao, pois a

proibiçao a respeito é especifica para os magistrados (art. 36,

III, da Lei Orgânica da Magistratura Nacional); nao se pode,

segundo entendo, estabelecer perfeita identidade entre a figura

do magistrado, imparcial e em foro jurisdicional apolitico e a

do juiz em foro essencialmente politico, formado no &mago de

partidos; na verdade, a garantia ma jor do acusado, em processo

de "impeachment", nesse foro politico-partidário, ainda que em

funçao judiciària excepcional, está no alto "quorum" de dois

terços dos votos, estabelecido no parágrafo Unico do art. 52 da

Constituiçao, para urn juigamento condenatOrio".

0 eminente Vice-Procurador-Geral da Repüblica,

Moacir Antonio Machado da Silva, of iciou as f is. 140/160,

opinando no sentido do conhecimento em parte do mandado de

segurança e de que, nessa parte, seja ele indeferido.

No que se ref ere a inquiriçao do ex-Ministro

8'	
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Marculio Marques Moreira, entende o Ministérlo Püblico Federal

f	 que nào houve inversào das regras do contraditório. Não tendosido encontrada a testemunha e sendo omissa a Lei n 2 1.079/50 a

respeito do procedimento a ser adotado, são aplicáveis,

SUbsi4iariannte, as normas do Código de Processo Penal. Esse

determina, no art. 405, o prosseguimento do processo, no caso

de as testemunhas da defesa não serem encontradas e o acusado

não indicar outras em substituiçao. A inquirição do

ex-Ministro, apos encerrado o prazo de alegaçoes finais, por

decisão do Presidente do processo, foi feita como testemunha

referida, nos termos do art. 209, par. 12, do mesmo Código e

não como testemunha de defesa. Ressalta, ainda, que " ad

argumentandum, se alguma irregularidade houvesse no

indeferimento da inquirição da testemunha antes das alegaçoes

finais da defesa, mesmo assim nao se poderia proclamar

nulidade, por ausência de prejuIzo para a defesa (CPP, art.

563)."

Quanta a alegaçao de que foram juntadas milhares

de contas telefOnicas para a apreciação da defesa em "tempo e

condiçoes de absoluta impossibilidade, alega o eminente

Vice-Procurador--Geral que se trata de questao de fato complexa,

insuscetIvel de ser apreciada na via estreita do mandado de

segurança".

*4 Por fim, considera improcedente a alegaçao de

suspeição e impedimenta de senadores, pois a Lei n 2 1.079/50

enumera, no art. 36, 08 dois ünicos casos de impedimento, não

prevendo nenhum caso de suspeiçao. Fora as hipOteses previstas,

"todos os senadores est&o habilitados a atuar coma juizes nas

9
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várias fases do processo por crime de responsabilidade do

Presidente da RepUblica". Conclui que "a limitaçao do

impedimento a hipóteses verdadeiramente excepcionais e a

ausência de previsao legal de casos de suspeiçào estão ligadas

a própria natureza da funçao parlamentar e do processo por

crime de responsabilidade, em que a Câmara dos Deputados e o

Senado Federal exercem funçao jurisdicional poiltica, seja no

juizo de acusaçao, seja no juIzo de causa l'. Ressalta que a

participação dos senadores conio juizes no processo "e conatural

ao mandato representativo de que se acham investidos, o que

leva a reduzir as incompatibilidades, quando existam, as

hipóteses excepcionalIssimas, elencadas taxativamente na lei

especial	 pertinente, não se estendendo aos membros do

Congresso Nacional as	 regras	 aplicáveis nesse campo a

magistrados de carreira".

Conclui que "a tese sustentada na impetração

levaria, em ültima análise, ou a embaraçar o exercIcio pleno

do mandato parlamentar, impedindo a manifestaçao dos membros do

Congresso Nacional em torno de assunto de extrema relevância na

vida politica nacional, ou, em contraposiçao, a inviabilizar o

exercicio pelo Poder Legislativo de competência que lhe é

conferida diretamente pela Constituiço da RepUblica".

0 Senador ELCIO ALVARES e os Senadores da

Repüblica nomeados a fl. 163 ingressam no feito, na

qualidade de litisconsortes passivos, para o fim de contestar a

argUição de impedimento e suspeiçâo de diversos senadores (fis.

163/184). Afirmam que o constituinte determinou "que "lei

especial" defina o rito e a processuallstica aplicáveis a
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tramitaçao da denUncia por crime de responsabilidade". Ha,

portanto, "urn rito especial e prOprio, adequado as

peculiaridades do caso", sendo as normas do COdigo de Processo

Penal aplicadas apenas subsidiariamente. A Lei n 2 1.079/50

contém, a respeito da questao das incompatibilidades no

processo por crime de responsabilidade, norma própria,

derrogatoria do direito comum (art. 36). SO existem, portanto,

duas hipOteses em que a congressista fica impedido de

participar do julgamento e, em nenhum outro caso, pode ser

argiIido o impedimento.

Ressaltam que "Os titulares de mandato eletivo,

no processo de que trata, nao ficam investidos da funçao

"jurisdicional, prOpria do Poder Judiciário. Atuam e julgam

na qualidade de representantes da cidadania e por força de

expresso mandamento constitucional (art. 52, I, CF). As normas

incriminador.as são especIficas, a processo se desenvolve

segundo regras especiais e, por conseguinte, as impedirnentos

.

	 obedecern a preceitos	 singulares, completamente diversos

daqueles constantes do ordenamento comum."

Por fim, alegam que "os patronos do denunciado

argiiram, na instância parlamentar, a suspeiçao e a impedimento

de diversos congressistas, embora para tanto nao tivessem

poderes especIficos". Pretendem, agora, deduzir idêntica

pretensão perante a Supremo Tribunal Federal, contrariando a

Af
	

lei e a jurisprudência, que exigem procuraçao cam poderes

especiais para que o advogado argua suspeição.

E a relatOrio.
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